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De menos Crime 
“(...) Na verdade você tem pavor de ser brasileiro 
Outra vez você está fedendo 
Sua arma é seu intelecto 
Menor já vê você falar com certo ar 
Ter seriedade prendendo nossas atenções 
A sua falsidade, a mídia está a seu dispor 
Nos mostrando como pobres coitados 
Delinquentes ou incapacitados 
E suas imagens 
Como um homem de fibra e coragem 
















Este trabalho tem como objetivo analisar, com base na mídia da Baixada 
Santista, como são veiculadas as matérias a respeito dos adolescentes autores 
de atos infracionais. O trabalho apresenta um estudo teórico referente ao poder 
que a mídia exerce sobre a sociedade, que ao cumprir seu papel de transmitir 
informações reforça preconceitos e valores conservadores na contribuição da 
afirmação de uma ideologia dominante. Aborda os tensionamentos advindos de 
uma mídia alternativa que luta pela democratização da comunicação no país e 
cria possibilidades críticas sobre o tema. Em seguida, o estudo efetua uma 
reflexão crítica de como a mídia trata a questão do adolescente autor de atos 
infracionais de forma sensacionalista, carregadas de preconceito, 
discriminação e estigmas, para provocar impactos emocionais nos leitores, e 
diante disto contribuir com a lógica punitiva e de criminalização dos 
adolescentes. Realizamos um levantamento e análise das matérias veiculadas 
pelo jornal “A Tribuna”, no período de fevereiro a novembro/2012. Constatamos 
um caráter sensacionalista policialesco, descritivo-informativo, com 
características que afirmam preconceitos e estigmas em relação ao 
adolescente autor de ato infracional, com o intuito de causar indignação, revolta 
e comoção nos leitores. Acreditamos que este trabalho contribui para uma 
reflexão crítica sobre o tema e fortalece os sujeitos sociais que acreditam em 
outras formas de atendimento voltadas à defesa dos direitos dos adolescentes 
autores de atos infracionais. 
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 Este trabalho tem como objetivo analisar, a partir da mídia da Baixada 
Santista, como são veiculadas as matérias a respeito dos adolescentes autores 
de atos infracionais. 
A aproximação ao tema decorreu da inserção no espaço universitário e 
vivências ligadas à discussão sobre os direitos da criança e do adolescente em 
vários momentos, tanto em seminários quanto em atividades no município de 
Santos, o que me instigou a aprofundar as reflexões no Trabalho de Conclusão 
de Curso – TCC.  
 O estágio desenvolvido no Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social – CREAS, no município de Santos, possibilitou a discussão 
e o aprofundamento dos conhecimentos sobre a política de atendimento à 
criança e adolescente, mais especificamente nas ações voltadas aos 
adolescentes que cumpriam medidas socioeducativas, preconizadas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Essas experiências 
possibilitaram várias indagações sobre o assunto, e assim, na definição do 
TCC a temática se fez presente.   
 Uma das questões centrais era como a mídia vinculava nos noticiários, 
informações sobre os adolescentes autores de atos infracionais.  Foi iniciada a 
reflexão sobre que mídia é essa? Até que ponto cumpre seu papel de informar 
a população? É democrática? Os adolescentes são tratados como sujeitos de 
direitos, por essa mídia que se diz democrática? 
A partir das indagações aliado à exigência acadêmica da elaboração do 
TCC, foi proposto aprofundar o conhecimento de como a mídia veicula as 
informações sobre os adolescentes autores de atos infracionais. 
 Segundo o ECA, em seu art. 103, o ato infracional é caracterizado como 
crime ou contravenção penal, sendo os menores de 18 anos penalmente 
inimputáveis. Esta condição impõe a existência de uma rede de serviços na 
aplicação de medidas socioeducativas, previstas no art. 112 do ECA. 
        As medidas socioeducativas são aplicadas de acordo com as 
características da infração e sua gravidade, circunstâncias sociofamiliares e a 
disponibilidade de serviços e programas. 
10 
 
 Dentre as medidas tem-se: advertência; obrigação de reparar o dano; 
prestação de serviço à comunidade; liberdade assistida; semiliberdade; 
internação em estabelecimento educacional. 
 Consideramos que os princípios presentes no ECA são avanços no 
campo dos direitos da criança e adolescente e que vários desafios ainda se 
colocam em sua efetivação no campo das políticas públicas.  
 As discussões que permeiam o debate sobre a criança e o adolescente, 
em outros marcos que não o de um Estado punitivo enfrentam vários 
tensionamentos. Verificamos nos espaços tanto no campo de estágio quanto 
em outros ligados ao controle social, que a discussão que perpassa os direitos 
de crianças e adolescentes é carregada de uma visão de mundo conservadora, 
tradicional e punitiva, acirrando preconceitos. 
Partindo dessas indagações e interesse sobre o tema, optamos neste 
trabalho, por fazer um estudo exploratório, com o intuito de conhecer como a 
mídia veicula as informações sobre os adolescentes que cometem atos 
infracionais.  
Dessa forma, foi realizado o levantamento diário/semanal, no período de 
fevereiro a novembro de 2012, no qual verificamos a veiculação de 40 matérias 
abordando sobre adolescentes autores de atos infracionais. Elaboramos um 
quadro síntese, contendo trechos que consideramos relevantes e contribuíram 
para a análise no sentido da constatação dos pressupostos de como a mídia 
veicula as informações sobre os adolescentes autores de atos infracionais na 
Baixada Santista.  
Este TCC é composto por três capítulos. O primeiro: “A mídia no Brasil” 
aborda o papel preponderante que a mídia tem na sociedade brasileira atual. 
Bem como seu poder sob a sociedade, considerada o quarto poder, tem como 
papel transmitir informações, porém compreende-se que é permeada por 
interesses políticos e econômicos que reforçam o poder de uma determinada 
classe social. Com isso, se tem meios de comunicação que transmitem 
informações com opiniões já formadas, repassadas aos leitores e 
telespectadores de maneira sensacionalista, preconceituosa e conservadora. 
Verificamos que há diferentes perspectivas sobre a mídia, dentre elas 
apresentamos a mídia alternativa, que luta pela democratização da 
comunicação no país e cria possibilidades críticas sobre o tema e acredita que 
o papel da mídia deve ser outro: o de uma mídia com caráter democrático, 
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pluralista e como outros tipos de veiculações pela mídia que possam englobar 
pensamentos diversos. 
Em seguida, apresenta brevemente a discussão sobre a regulamentação 
da mídia no Brasil, em que movimentos sociais, parlamentares e organizações 
da sociedade civil lutam por uma nova lei de regulamentação da comunicação 
brasileira, tendo como finalidade a construção de uma mídia democrática, 
pluralista e ampliação ao acesso de diversas opiniões aos meios de 
comunicações existentes, nesse sentido apresenta também a importância da 
participação do Serviço Social nesta luta, pois entende que o direito ao acesso 
à informação em sua diversidade e pluralidade faz parte da luta pela efetivação 
dos direitos humanos. 
O segundo capítulo “O Adolescente autor de ato infracional na mídia no 
Brasil” trata como a mídia brasileira veicula as informações sobre adolescentes 
autores de atos infracionais. Percebemos que mesmo com os avanços no 
campo dos direitos das crianças e dos adolescentes, ainda prevalecem em 
circulação, nos meios de comunicação, termos conservadores, 
preconceituosos e estigmatizantes, fundamentados no antigo Código de 
Menores e no senso comum, os quais não contribuem para maiores 
possibilidades de uma reflexão crítica.  
No terceiro capítulo “Mídia e estigmatização dos adolescentes autores 
de atos infracionais na Baixada Santista”, apresentamos a análise das 40 
matérias veiculadas pelo jornal “A Tribuna”, no período de fevereiro a 
novembro/2012. Em que pudemos constatar um caráter sensacionalista, com 
viés policialesco, descritivo-informativo e características que afirmam 
preconceitos e estigmas em relação ao adolescente autor de ato infracional, no 
intuito de causar indignação, revolta e comoção nos leitores. 
Consideramos que a mídia tem um grande poder de manipular, construir 
valores e opiniões e isso acontece quando ao transmitir notícias que trata de 
adolescentes envolvidos em algum ato infracional, transmite uma visão 
sensacionalista e muitas vezes, equivocada, culpabilizando os próprios 
adolescentes. São raras as informações onde a questão é tratada com mais 
profundidade considerando como uma manifestação da questão social, 
determinada por uma sociedade capitalista e consequentemente desigual. 
Neste sentido, entendemos que este trabalho contribui para uma 
reflexão crítica sobre o tema, fortalece os sujeitos sociais que acreditam em 
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outras formas de atendimento voltadas à defesa dos direitos dos adolescentes 
autores de atos infracionais e traz a importância da contribuição do Serviço 




CAPÍTULO I - A MÍDIA NO BRASIL 
1.1. O poder da mídia 
O Capital, representado pelos grandes conglomerados, é quem 
define o que a sociedade lê, assiste e ouve. (CFESS Manifesta 
– 2º Seminário Nacional de Comunicação, 2010). 
 
Um funcionário da Fundação Casa de Praia Grande, ferido na 
última quinta-feira dentro da unidade, passará por uma cirurgia 
no braço. Ele e três colegas relataram que foram atacados 
pelos menores. (...) “A gente acredita que ainda vai levar algum 
tempo para acalmar a situação, para eles entenderem que o 
nosso objetivo é que eles aprendam a viver em sociedade e 
respeitar regras”, disse o diretor da Unidade. (Reportagem de A 
Tribuna On-line. Sexta-feira, 23 de março de 2012). 
 
 A matéria acima explicita conteúdos, formadores de opiniões em uma 
determinada direção, no caso, ao utilizar termos relativos a adolescentes 
autores de atos infracionais, como “atacados” e mesmo “aprendam a viver em 
sociedade” denota uma lógica que propicia a estigmatização de determinado 
segmento social.   
 O relato demonstra o quanto a mídia tem um papel preponderante na 
sociedade atual. Considerada o quarto poder, tem como papel informar1 a 
sociedade, porém compreende-se que é permeada por interesses políticos e 
econômicos que reforçam o poder de uma determinada classe social. 
 Assim, os meios de comunicação tornam-se não só transmissores de 
mensagens, como também criadores de crenças, valores, influenciando a 
formação de opinião da sociedade. Contamos com os mais variados meios de 
comunicação (jornal impresso, TV, internet, filmes, entre outros) que estão em 
vários lugares e podem ser acessados a qualquer momento. Conseguem 
atingir um grande número de pessoas e segmentos sociais e apresentam uma 
diversidade de linguagem que favorece a propagação das ideias e a formação 
de conceitos e preconceitos. 
Pode-se dizer que a mídia possui uma “relação dialética com as relações 
sociais no modo de produção capitalista” (Política Nacional de Comunicação – 
CFESS/CRESS), ou seja, se transforma ao longo das mudanças históricas, 
                                                             
1
Segundo Briggs e Burke (2006:188) o verbo informar, significa em inglês e francês “formar a 
mente”. A informação já tinha sua importância nos meios políticos e científicos em meados do 
século XVII, porém ganhou destaque no século XIX, com o comércio e a indústria, o que 




sociais, econômicas e políticas, e é fruto das relações sociais que a 
mercantilizam, tornando a informação uma mercadoria e concentrada nas 
mãos de uma determinada classe social. 
Passamos hoje da produção de mercadorias empacotadas 
para o empacotamento da informação. Anteriormente, 
invadíamos [os Estados Unidos] os mercados estrangeiros com 
utilidades. Hoje, invadimos culturas inteiras com informação 
enlatada, diversão e idéias. (McLuhan, apud Chaui, 2006:37) 
 
No Brasil, o início dessa concentração midiática se dá no período da 
ditadura militar, quando houve uma expansão dos meios de comunicação e 
assim se concentraram nas mãos de poucos, caracterizando como monopólios 
da comunicação. 
Foi nesse período que ocorreram várias concessões públicas de 
radiodifusão às grandes empresas e que hoje controlam e dominam além do 
rádio e da TV, jornais e revistas do país. Estima-se que mais de 90% dos 
canais de TV foram concedidos às empresas privadas, o que as levaram a 
controlar a maior parte da informação que é veiculada no país, determinando o 
que será notícia ou não, tendo em suas mãos o poder da informação, visando 
somente o lucro. Essas grandes empresas pertencem às famílias que hoje 
controlam a mídia brasileira: Marinho (Rede Globo), Macedo (Record), Saad 
(Bandeirantes), Abravanel (SBT), Mesquita (O Estado de São Paulo), Frias 
(Folha de São Paulo), Carvalho e outras, formando os grandes e poderosos 
grupos dos meios de comunicação. 
De acordo com o jornalista Alberto Dines (apud Chaui, 2012) isso se 
caracteriza como um “coronelismo eletrônico”, ou seja, é uma forma privatizada 
das concessões públicas de canais de rádio e televisão, na qual aqueles que 
deveriam fiscalizar as concessões públicas se tornam concessionários 
privados, e se apropriam de um bem público, monopolizando a comunicação e 
a informação. 
Segundo Rodrigues (s.d. p. 5) dentre outras empresas que detém a 
concentração midiática no Brasil, tem-se o Grupo Abril, um grupo que tem 
características internacionais, com conteúdo e proprietários estrangeiros, fator 
que os diferencia dos demais grupos. O Grupo Abril possui mídia impressa 
(revistas, séries e obras de referência), audiovisual (discos, CD, vídeo e 
televisão a cabo) e interativa, constituindo a chamada propriedade cruzada, 
que significa quando um mesmo grupo possui diferentes tipos de mídia. 
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Uma pesquisa realizada pelo Instituto de Estudos e Pesquisas em 
Comunicação, publicada na Revista Carta Capital (2002), mostrou que a TV 
aberta é o principal condutor da comunicação no país e exerce um papel 
estruturador do mercado de mídia, dentre os principais condutores estão a 
Globo, SBT, Record, Rede TV, Bandeirantes e CNT. 
Essas seis redes privadas acumulam 140 afiliados, tendo um total de 
667 veículos, entre emissoras de TV, rádio e jornais, que formam uma base 
econômica e política. Os chamados cabeças-de-rede (principais redes 
privadas) é que comandam a programação da TV e buscam afiliados em todo o 
território nacional, com o intuito de aumentar seu espaço no mercado da 
comunicação e em troca apóiam empresas e políticos, estabelecendo uma 
dependência dos grupos afiliados sobre os cabeças-de-rede. 
 A Rede Globo, por exemplo, é a que possui o maior número de veículos, 
dentre emissoras de TV, rádio e jornais (223 veículos), ficando o SBT em 
segundo lugar e a Record em terceiro. Outro fator importante é que a Globo e o 
SBT possuem veículos em todos os Estados e no Distrito Federal, o que 
mostra o grande poder que possuem. 
Segundo Moraes (apud Apolinario, 2009:46) as corporações de mídia 
podem ser denominadas “agentes econômicos globais”, ou seja, se 
caracterizam como oligopólios com grande poder, o que vai contra o parágrafo 
5º do art. 220 da Constituição Federal que preconiza que os meios de 
comunicação não devem ser objeto de monopólios ou oligopólios. 
A pesquisa publicada na Revista Carta Capital (2002) expõe que, dos 
cinco grupos (Rede Globo, Bandeirantes, Record, CNT e SBT) dentre seus 
afiliados, treze  violam o limite da concessão de radiofusão, um ultrapassa o 
limite nacional e nove o limite tanto por Estado quanto nacional, isso acontece 
por meio de concessões em nomes de familiares e amigos, e não é tomada 
nenhuma providência. É importante destacar que alguns dos grupos violadores 
desse limite são de políticos e um deles, por exemplo, é o Sistema Mirante de 
Comunicação, afiliado à Rede Globo, pertencente à família do ex-presidente 
José Sarney. 
Vale ressaltar que a mídia participa ativamente nos assuntos políticos de 
forma não democrática, sem esconder sua posição diante de alguns 
acontecimentos da história do país, definindo o que será ou não defendido por 
ela. Um exemplo disso foi a eleição do primeiro presidente, Fernando Collor, 
16 
 
após a ditadura. O candidato era defendido pela revista Veja e pela Rede 
Globo, que promoveram sua campanha. Porém, essa mídia que o elegeu mais 
tarde promoveu a campanha para seu impeachment. 
Com isso, a mídia percebeu seu imenso poder, também no âmbito 
político, e assim abusa de seu poder de persuasão para transmitir seus ideais e 
convencer a sociedade, veiculando uma visão de mundo já formada e 
contribuindo para a manutenção do status quo. 
No Brasil, três jornais impressos (o Estadão, Folha de S.Paulo e O 
Globo), a revista Veja e os canais de TV e rádio do grupo Globo, são exemplos 
desse poder. E foi justamente com o fim da ditadura que ganharam poder e 
funções de controlar a realidade por meio de sua ideologia, como se tivessem 
cumprindo o papel da antiga política repressora. 
Apolinário (2009:36) aponta que o modo de produção capitalista nunca 
foi “tão dependente da aliança entre tecnologia e informação”, ou seja, a 
informação passa a ser também uma fonte que irá contribuir para manutenção 
do sistema capitalista. Os meios de comunicação são tratados como um 
negócio altamente lucrativo e não há nenhuma forma de controle público. 
Segundo Chauí (2006:73) o poder exercido pela mídia pode ser 
analisado sob dois aspectos: econômico e ideológico. Considerando o aspecto 
econômico, os meios de comunicação são controlados por empresas privadas, 
mesmo sendo concessões estatais de rádio e TV, pois são concessões feitas a 
empresas privadas, ou seja, formam uma indústria, a indústria cultural2, 
norteada pelo capital. Com a globalização essa indústria sofreu mudanças. 
Empresas (bancos) sem nenhum vínculo com a comunicação passam a ter, 
adquirindo jornais, revistas, portais de internet, rádios, etc, aumentando a 
dominação da mídia na direção dos interesses de uma determinada classe 
social. 
Quanto ao aspecto ideológico, seria uma ideologia invisível, pois não 
parece ser construída por determinado agente, tem-se então um discurso 
anônimo e impessoal, que parece surgir de forma espontânea da sociedade, 
                                                             
2
Expressão criada por Theodor Adorno e Max Horkheimer, para definir a transformação das 
obras de arte em mercadoria e a prática do consumo de “produtos culturais” fabricados em 
série. Sendo assim a arte se massificou e se transformou em distração e diversão para as 




como se fosse um discurso comum, do social, pois é o social, ou seja, a 
realidade que aparece nesse discurso. 
Hernandes (2006:17), a partir de análises de alguns jornais brasileiros 
impressos, de rádio, tv e internet relata que no jornalismo a relação entre autor 
e receptor da notícia não é apenas transmissão de informações; como afirma 
Fiorin (apud Hernandes, 2006:17) comunicar é principalmente ação do homem 
sobre outros homens. Aborda também que é necessário que o público 
compartilhe dos mesmos valores do jornal, sendo um coautor, para que assim 
funcione a manipulação dos jornais. Essa relação com o público é norteada por 
um “contrato”, com algumas cláusulas importantes que vão guiar a produção do 
discurso jornalístico, sendo elas: “dizer a verdade”, “separar fatos de opiniões e 
interpretações, “ser objetivo e imparcial nos relatos”, “mostrar a realidade”. 
(Hernandes, 2006:18) 
Um dos compromissos dos jornais é mostrar a realidade, segundo 
Hernandes (2006:19), para o senso comum a realidade é vista como definitiva, 
a existência de um único mundo com uma verdade inquestionável, porém 
sabe-se que é muito mais complexo, o mundo em que vivemos é dinâmico e se 
transforma de acordo com seu contexto histórico. 
Afirma que os jornais são instrumentos complexos de poder, objetos de 
muita crítica e apresentam o que deve ser compreendido como “realidade”, o 
que deve ser valorizado ou desvalorizado e uma interpretação própria dos 
fatos. 
Com base na análise de uma reportagem publicada na revista Veja, o 
autor discorre que o leitor da revista não pensa de modo “errado”, mas foi 
persuadido por ela a acreditar que tal versão da realidade é a própria realidade 
e assim considerada verdade. O jornalista sempre será um mediador, repassa 
o que acontece no mundo para seu público. Foi possível concluir que tais 
realidades transmitidas pelos jornais são filtradas, resultado de um processo 
com três fases, explicado pelo autor da seguinte maneira: 
Pinçagem ou escolha do que é considerado “relevante”; 2) 
remontagem dos pontos que interessam para criar uma 
sensação de realidade e verdade; e 3) esquecimento ou 
negação do que é notado como inoportuno ou desimportante 
na situação retratada. (Hernandes, 2006:27) 
 
Hernandes (2006:44), afirma que uma determinada realidade é 
construída a partir de uma visão de mundo, visão esta entendida como uma 
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ideologia. Enfatiza ainda que os meios de comunicação têm um compromisso 
com o capitalismo, pois o mercado (possuidor do capital) é o destinador dos 
meios de comunicação e o jornal seria o intermediário do mercado ou o próprio 
destinador, já que é uma empresa capitalista, podendo considerar como um 
dos setores de maior concentração econômica, onde essas empresas 
aproveitam as brechas nas legislações para aumentar seu poder perante a 
sociedade. 
E assim, “a notícia é pensada, hierarquizada e apresentada a partir de 
seu impacto”. Reforçando a afirmação de que as notícias transmitem 
determinadas ideias e criam padrões, inclusive de consumo do próprio material 
que produzem. 
Com isso, se tem meios de comunicação que transmitem informações 
ao público com opiniões já formadas permeadas por uma ideologia própria, a 
qual é aceita pelo público. 
Essa manipulação não é diferente nas páginas de informação na 
internet, diria até que é mais complexo, devido a velocidade das mudanças do 
mundo virtual e de como toma conta da vida das pessoas. 
Segundo Kucinski (apud Hernandes, 2006:234) a rede, também 
conhecida como: world wide web (www), possui quatro características que se 
diferenciam umas das outras: 
A função de transmissão de dados ampliando o leque de 
instrumentos de meios de transmissão (...); a de mídia a mais 
nova depois da invenção da TV nos anos 1950; a de 
ferramenta de trabalho, que permite acessar bancos de dados, 
fazer entrevistas, ler jornais e ler publicações de todo o mundo 
(...) a de memória de toda a produção intelectual, artística e 
científica na forma de artigos digitalizados, acessíveis de 
qualquer parte do mundo. 
 
 Hernandes afirma que a rede também tem as funções de comércio (pois 
permite a compra de produtos) e a de entretenimento, como: jogos, músicas, 
filmes de acesso on-line. 
 Quando Kucinski (apud Hernandes, 2006:234) cita a mídia como uma 
das características da rede, refere-se como um meio de comunicação social, 
que se apresenta em forma de: 
(...) blogs pessoais (diários on-line), sites e portais, que são 
amplos espaços com grande número de conteúdos e 
informações (...); boletins, que são pequenos jornais ou 
newsletters em forma exclusivamente eletrônica, que não 
19 
 
existiram se não fosse a internet, jornais e revistas on-line, que 
são versões às vezes resumidas ou seletivas de publicações 
que já existiam e continuam a existir em forma impressa; e, 
finalmente, os e-mails, uma modalidade de correio ou 
comunicação socializada. (apud Hernandes, 2006: 235) 
 
 Assim como nos jornais impressos, a maneira como as notícias são 
veiculadas na internet não é diferente! Também é pensada e hierarquizada, 
para que desperte a atenção do leitor. As notícias são atualizadas a todo o 
momento para passar ao leitor a impressão de que está diante de informações 
novas e recentes a todo instante. (Hernandes 2006: 238) 
 A maneira como são distribuídas as notícias nos sites também é uma 
estratégia para chamar a atenção. Pela página inicial do site se percebe o que 
o site dá maior ou menor importância, o tamanho do espaço que tem uma 
notícia, se está na parte de cima ou de baixo, se está na página principal ou 
não, o tamanho das letras; enfim, também carrega uma ideologia, visão de 
mundo que é transmitida. Hernandes (2006: 247) afirma que: 
A dinâmica da rede mundial criou um sujeito nervoso, pouco 
paciente. Se não encontra o que quer com rapidez, tem sua 
autoimagem afetada, julga-se incompetente, assim como 
também passa a julgar o site “ruim”. 
 
 Na correria do dia-a-dia, a internet se tornou um meio de comunicação 
de fácil acesso, a qual pode levar informações a qualquer parte do mundo. A 
rapidez e eficiência da internet, no sentido de disponibilizar a notícia a todo o 
momento, trazendo também uma variedade de possibilidades, faz que o leitor 
que pode ter acesso a esse meio de comunicação se acomode, pois pode ficar 
informado a qualquer momento sem precisar sair de casa. 
 
 
1.2. A mídia alternativa no Brasil 
 
Acreditamos que o papel da mídia deva ser outro: o de uma mídia com 
caráter democrático, pluralista, sendo reconhecida como direito humano e que 
possa abordar a notícia em sua totalidade, possibilitando a reflexão e o senso 
crítico. 
Dessa forma há pessoas da sociedade civil com esse mesmo 
pensamento e que lutam por uma mídia democrática, pela liberdade de 
expressão, e é o caso da campanha “Para expressar a liberdade – Uma nova 
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lei para um novo tempo”, esta foi lançada em agosto deste ano (2012) e tem 
como objetivo mobilizar o Brasil para uma nova lei de regulamentação da 
comunicação brasileira, afirma que: 
O Código Brasileiro de Telecomunicações completa 50 anos. A 
lei que regulamenta o funcionamento das rádios televisões no 
país é de outro tempo, de outro Brasil. Em 50 anos muita coisa 
mudou. (...) assistimos a um período de mudanças sociais, 
políticas e econômicas (...) mas estas mudanças não se 
refletiram nas políticas de comunicação do nosso país. São 50 
anos de concentração, de negação da pluralidade. Décadas 
tentando impor um comportamento, um padrão. Ditando 
valores de um grupo que não representa a diversidade do povo 
brasileiro. (Disponível em: 
http://www.paraexpressaraliberdade.org.br/index.php/quem-
somos/apresentacao. Acesso em 29 dez. 2012). 
 
 Essa campanha é uma iniciativa do Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunicação3 (FNDC) e envolve várias entidades da 
sociedade civil que também acreditam na necessidade de uma nova lei. 
Nesta direção, temos na sociedade outros tipos de veiculações pela 
mídia, como por exemplo, o jornal Brasil de Fato e o site Carta Maior, segundo 
Moraes (2012) esses dois exemplos são vistos como outros tipos de 
jornalismo, comprometido com a crítica e têm a noção que: 
(...) são produtores de interpretações e leituras do mundo, de 
acordo com suas convicções e alvos. Mas se propõem a não 
confundir o tomar partido com o silenciamento ou a interdição 
das posições antagônicas (...) (Jornalismo e diversidade. 




O autor também aborda que ao aproximarmos de um veículo alternativo 
e contra-hegemônico é possível verificarmos diversas interpretações sobre 
situações sociais, políticas, econômicas e culturais, é um tipo de jornalismo 
mais plural e não deixa de ser jornalismo publicado por jornalistas. 
                                                             
3
O Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação foi criado em julho de 1991 como 
um movimento social e se transformou em entidade em agosto de 1995, fazem parte deste, 
entidades da sociedade civil com o intuito de enfrentarem os problemas da comunicação no 
Brasil. Em 2001, quando voltaram às atividades, um projeto nacional de caráter popular 
chegava ao poder da Administração Pública Federal, e assim toda regulamentação da área das 
comunicações está sendo revista. Diante disso, o Fórum apresentou ao governo federal 
um programa para a área das comunicações voltado para a construção da democracia, da 
cidadania e da nacionalidade no Brasil. Disponível em: 




Tem-se também o Intervozes4 - Coletivo Brasil de Comunicação Social, 
criado em 2002, uma organização que luta para efetivar a comunicação como 
direito humano no Brasil. 
Para eles uma sociedade só pode ser considerada democrática se as 
diversas opiniões e culturas que a compõe puder se manifestar. É composto 
por ativistas e profissionais de Comunicação Social e outras áreas, os quais 
estão distribuídos em 15 estados brasileiros e no Distrito Federal. Tem como 
objetivo articular e mobilizar a sociedade, juntamente com os movimentos 
sociais, para “promover uma mídia mais plural, diversa e democrática”, atuando 
também no acompanhamento e fiscalização das ações dos diferentes níveis de 
governo no que se refere à comunicação. 
Outro exemplo já na área da criança e adolescente é a Agência de 
Notícias dos Direitos da Infância (ANDI) que foi criada em 1993; uma 
organização sem fins lucrativos e apartidária com o compromisso de fortalecer 
e promover um “diálogo profissional e ético entre redações, faculdades de 
comunicação, entre outros campos”. 
Essa organização se dedica a realização de capacitações de 
profissionais da imprensa envolvidos nos assuntos ligados as crianças e 
adolescentes, com o intuito de mobilizar os jornalistas para um novo olhar 
sobre esse tema, desenvolvendo análises permanentes do que é divulgado na 
imprensa e publicação de artigos e estatísticas que mostram a maneira como 
abordam questões referentes a estes segmentos, não os reconhecendo como 
sujeitos de direitos. 
A ANDI tem o compromisso e o desafio de contribuir para um jornalismo 
que denuncie as violações de direitos no campo da criança e do adolescente, 
como também dar visibilidade às ações das diferentes organizações da 
sociedade civil e também do governo. Está constantemente na luta para a 
construção de um jornalismo crítico e independente, comprometido socialmente 
e capaz de abordar a diversidade para que dessa forma dê visibilidade à 
realidade da sociedade brasileira. 
Essa passou a atuar também na área de desenvolvimento sustentável e 
na defesa da construção de políticas públicas de comunicação, agora 
conhecida como ANDI – Comunicação e Direitos. 
                                                             
4
 Intervozes: www.intervozes.org.br. Acesso em: 30 abr 2012. 
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Estes exemplos demonstram a importância da defesa ao acesso à 
informação e seu caráter democrático, direção que implica em reconhecer a 
comunicação como direito humano e a busca de caminhos que garanta a 
socialização das informações: 
 
Democratizar a comunicação implica reconhecer legal e 
legitimamente a comunicação como direito humano; criar 
instrumentos e mecanismos que garantam a socialização da 
informação sem filtros e vieses ideológicos; desconcentrar o 
domínio e poder midiático (...) (Boschetti, apud Apolinário, 
2009:22). 
 
Infelizmente percebe-se que não é esta a direção da mídia em geral na 
contemporaneidade. A direção que imprime é permeada por uma lógica 




1.3. A regulação da mídia no Brasil  
    
Democratização Já! (CFESS Manifesta, 2010) 
 
 A jornalista Michelle Amaral, em uma publicação5 no jornal “Brasil de 
fato”, afirma que o debate em defesa da democratização da comunicação no 
Brasil começou há algum tempo. Esse debate inclui movimentos sociais, 
parlamentares e organizações da sociedade civil que lutam por uma nova 
regulação da comunicação brasileira com a finalidade de se ampliar o acesso 
de diversas vozes aos meios de comunicação existentes. 
 Segundo a jornalista em 2009, ainda no mandato do ex-presidente Luís 
Inácio Lula da Silva, foi realizada a Conferência Nacional de Comunicação 
(Confecom), na qual foram feitas 600 propostas de defesa da democratização 
da comunicação, que abordavam desde o fim do monopólio dos meios de 
comunicação até a produção independente, porém essa discussão não 
avançou no Executivo. 
                                                             
5
 Michelle AMARAL, A liberdade de expressão de oligopólios. Disponível em: 
http://www.paraexpressaraliberdade.org.br/index.php/noticias/145-a-liberdade-de-expressao-
de-oligopolios. Acesso em 06/02/2013. 
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 Desde então, como uma forma de pressionar o governo por uma nova lei 
de regulação da mídia, foi lançada como já exposto no item anterior, a 
campanha “Para expressar a liberdade – Uma nova lei para um novo tempo”, a 
qual luta por uma mídia democrática, pluralista e pela liberdade de expressão, 
que tem como objetivo mobilizar o Brasil para uma nova lei de regulamentação 
da comunicação brasileira. 
 É importante destacar que o atual Código Brasileiro de 
Telecomunicações (CBT) promulgado em agosto de 1962, no ano de 2012 
completou 50 anos, porém desde sua criação muita coisa mudou, o país vive 
outro contexto histórico, econômico e político, no qual se vivencia uma grande 
concentração dos meios de comunicação em que não há em sua maioria uma 
comunicação de fato democrática e pluralista. 
 Segundo a publicação “Por uma nova lei de comunicação” (2012) no site 
da campanha, na época em que o CBT foi criado não apresentava nenhum 
limite à concentração dos meios de comunicação, não buscava fortalecer um 
serviço público de rádio e televisão, e os termos pluralismo e diversidade não 
estavam presentes. 
 De acordo com essa publicação o CBT sobreviveu mais de vinte 
propostas de transformação e passou por vários governos e com a 
Constituição Federal de 1988 se tornou ultrapassado. Desde lá, já se 
determinava uma nova lei, porém não se conseguiu derrotar os grandes grupos 
que controlam a mídia brasileira, que sempre defendem sua manutenção. 
 Os jornalistas Maringoni e Glass, apontam em seu artigo6 que as 
empresas de mídia afirmam que aqueles que lutam para a criação de novas 
normas pretendem implantar a censura e o cerceamento à livre circulação de 
ideias. 
Entretanto, com base no que já foi exposto, não é isso que se percebe, 
mas sim o contrário, movimentos sociais, parlamentares e entidades da 
sociedade civil lutam por uma nova regulação da mídia brasileira para que haja 
pluralismo e diversidade na comunicação e que esta deixe de ser controlada 
pelos grandes grupos. 
                                                             
6
 Gilberto, MARINGONI e Verene, GLASS. A regulação da mídia na América Latina. Disponível 
em: 
http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=article&id=2723:catid=28




Maringoni e Glass relatam que países da América Latina, como 
Venezuela, Argentina e Bolívia já aprovaram novas leis para regulamentar a 
comunicação em seus países. E o Brasil, como já apontado, continua a lei 
obsoleta pelo contexto em que vive o país. 
Segundo Moraes (2012), em 2009, foi realizada a I Conferência Nacional 
de Comunicação (Confecom), considerada um marco histórico nas discussões 
do setor da comunicação no país, contou com a participação de delegados 
escolhidos por entidades da sociedade civil, pelo empresariado e pelo governo. 
A Confecom definiu os temas prioritários para a democratização da 
comunicação no país. Porém, já se passaram três anos e nenhuma das 633 
propostas foram incorporadas pelo governo. 
Nesta luta, a participação do Serviço Social tem grande importância, 
afinal o acesso à informação é considerado um direito constitucional e segundo 
manifesto realizado pelo CFESS: 
Lutar por direitos, trabalho e socialização da riqueza, tem sido 
um compromisso ético, teórico, político e profissional dos/as 
assistentes sociais. A indignação da categoria diante da 
barbárie capitalista, que reitera a desigualdade social e produz 
diversas expressões da questão social, tem fortalecido nossa 
vontade política para enfileirar as trincheiras de luta e atuar 
junto com os movimentos sociais organizados em defesa dos 
direitos da classe trabalhadora e de uma sociedade livre e 
emancipada. (CFES Manifesta, 2010). 
  
 Nesse sentido, o Serviço Social apoia o movimento pela democratização 
da comunicação no país, pois entende que o direito ao acesso à informação 
em sua diversidade e pluralidade faz parte da luta pela efetivação dos direitos 
humanos. 
 Conforme exposto no manifesto do CFESS, a reflexão em torno da 
comunicação e do exercício profissional tem sido um desafio enfrentado desde 
1990. Compreende-se que é uma área que possui uma relação dialética com a 
dinâmica da vida econômica, política, cultural e social do país e do mundo.  
Os encontros nacionais do conjunto CFESS-CRESS, desde 2006, têm 
enfatizado a necessidade de uma atuação política dos assistentes sociais na 
luta pela informação como um direito humano e pela democratização dos 




 Segundo o que traz o manifesto, dominação econômica, política e 
cultural expressa o que é a comunicação no país, caracterizada pela presença 
de forças políticas dominantes e conservadores, sendo as que definem sobre o 
quê e que de forma a população deve ser informada. 
 Em vista disso, o Conjunto CFES-CRESS está na luta por uma 
comunicação democrática, na defesa de alguns princípios, como: 
A comunicação como bem público, em contraposição ao 
monopólio e a mercantilização existente no Brasil, a 
comunicação como direito humano, devendo constituir-se como 
espaço de denúncia a toda forma de exploração opressão, 
violação e desrespeito aos direitos humanos; a utilização da 
comunicação para o fortalecimento dos movimentos sociais e 
da classe trabalhadora na perspectiva crítica e emancipatória. 





CAPÍTULO II- O ADOLESCENTE AUTOR DE ATO INFRACIONAL SOB O 
OLHAR DA MÍDIA NO BRASIL 
 
 
2.1. Adolescentes autores de ato infracional no Brasil 
 
Ser menor era carecer de assistência, era sinônimo de 
pobreza, baixa moralidade e periculosidade. (Rizzini, 
2008:134). 
 
Com a promulgação da Constituição Federal do Brasil, em 1988, 
consolida-se o processo de democratização no país. Com isso, nasce um 
movimento da sociedade civil e de entidades que lutam em defesa de crianças 
e adolescentes, que começam a questionar o tratamento dado a esse 
segmento e efetivação de seus direitos, que os levaram a luta pela criação de 
uma legislação própria para esse segmento, que seja diferente das já 
existentes, essa luta se dá na promulgação do ECA, em 1990. 
Segundo Silva (2011:33): 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, através da doutrina 
da proteção integral, veio substituir o velho paradigma da 
situação irregular que vigia no antigo Código de Menores (Lei 
6.697/79), promovendo mudanças de referenciais, com reflexos 
inclusive no trato da questão infracional. 
 
 Porém, antes de chegar a essa conquista no âmbito das crianças e 
adolescentes outras leis a antecederam, nas quais esses eram vistos de uma 
maneira diferente do que é proposto atualmente no ECA. 
 Em outubro de 1927 foi promulgado o primeiro código de menores do 
Brasil, conhecido como o Código de Mello Mattos, o qual consolidou leis de 
assistência e proteção aos menores. (SILVA, 2011:37) 
O Código de Mello Mattos de acordo com o seu art. 1º propunha: 
O menor, de um ou outro sexo, abandonado ou delinquente, 
que tiver menos de 18 anos de idade, será submetido pela 
autoridade competente às medidas de assistência e proteção 
contidas neste Código. (art. 1º, decreto 17.943-A, 1927 apud 
BOMBARDA, 2010). 
 
 Bombarda (2010) afirma que o Código foi pioneiro em alguns aspectos, 
um deles no tratamento diferenciado de menores infratores: foi proibida a 
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internação em prisão comum e estabelecida a divisão por faixa etária dos 
menores autores de infrações. 
 Por outro lado, é importante destacar que esse código era para um 
determinado segmento da sociedade, os menores pobres, ou seja, de famílias 
pobres, assim como afirma Rizzini: 
A Justiça de Menores no Brasil (...) concebida com um escopo 
de abrangência bastante amplo. Seu alvo era a infância pobre 
que não era contida por uma família considerada habilitada a 
educar seus filhos, de acordo com os padrões de moralidade 
vigentes. Os filhos dos pobres que se encaixavam nesta 
definição, portanto passíveis de intervenção judiciária, 
passaram a ser identificados como “menores”. (Rizzini, 
2008:130). 
 
 A autora aborda que o termo menor foi popularizado e incorporado na 
linguagem comum (idem, p. 130), indo além do campo jurídico e destaca que 
não houve nenhuma discussão ou questionamento na época. Até hoje se 
percebe que o termo está presente nos discursos de vários profissionais, na 
mídia e na maioria da sociedade. 
O termo menor era usado tanto para crianças quanto para adolescentes, 
não havendo distinção do uso. Menores eram os que ainda não tinham 
completado a maioridade, na época de 21 anos, caracterizados por ser pobre, 
não “ter moral” e apresentar perigos à sociedade, o qual necessitava de 
assistência e proteção. 
 Bombarda (2010) relata que o Código de Mello Mattos demonstrava um 
caráter higienista, em que o intuito do Estado era recolher e internar em 
instituições, os menores abandonados, os considerados delinquentes ou 
infratores. Os menores infratores eram presos sem que houvesse um processo 
de acusação e julgamento. 
De acordo com o Guia de referência para a cobertura jornalística: 
Adolescentes em conflito com a lei apresentado pela ANDI (2012:16), os jovens 
(abandonados ou delinquentes) deveriam ser tutelados pelo Estado, ou seja, 
recolhidos e encarcerados.  
Em 1964, foi instituída a Política Nacional do Bem Estar do Menor, a 
qual previu a criação das Fundações Nacionais do Bem Estar do Menor 
(Funabem) e das Fundações Estaduais do Bem Estar do Menor (Febem), 
responsáveis pelo encarceramento dos “menores em situação irregular”. 
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Segundo Bombarda (2010), após 52 anos da criação do Código de Mello 
Mattos foi instituído o novo Código de Menores em 1979, com a Doutrina da 
Situação Irregular, mantendo o mesmo caráter higienista e repressor. De 
acordo com o novo Código era considerado em situação irregular o menor: 
I - privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e 
instrução obrigatória, ainda que eventualmente, em razão de: 
a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsável; 
b) manifesta impossibilidade dos pais ou responsável para 
provê-las; 
II - vítima de maus tratos ou castigos imoderados impostos 
pelos pais ou responsável; 
III - em perigo moral, devido a: 
a) encontrar-se, de modo habitual, em ambiente contrário aos 
bons costumes; 
b) exploração em atividade contrária aos bons costumes; 
IV - privado de representação ou assistência legal, pela falta 
eventual dos pais ou responsável; 
V - Com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação 
familiar ou comunitária; 
VI - autor de infração penal. 
Parágrafo único. Entende-se por responsável aquele que, não 
sendo pai ou mãe, exerce, a qualquer título, vigilância, direção 
ou educação de menor, ou voluntariamente o traz em seu 
poder ou companhia, independentemente de ato judicial. (Art. 




 O artigo acima mostra o quanto o novo Código tinha um caráter de 
culpabilização do indivíduo, de cunho moralista que caracterizava o menor em 
situação irregular e infrator aquele abandonado e o de família pobre. Ser 
considerado “sem bons costumes” era motivo para a retirada da família para 
assistência e “boa educação”. A autora Rosa afirma que o novo Código de 
Menores tinha como concepção: 
de que as crianças e os adolescentes quando se encontravam 
na rua, sem escola, sem casa, sem alimentação, assim como 
aqueles que perambulavam, que furtavam ou roubavam, eram 
todos, igualmente, fruto de carências, de desajustamentos e de 
desorganização familiar, portanto, encontravam-se em situação 
irregular, necessitando de medidas de proteção. (Rosa, 
2001:194). 
 
 A proteção dada a esse segmento segundo Rosa era na maioria das 
vezes, a privação de liberdade da criança ou adolescente, ou seja, eram 
internados em entidades de acolhimento que supostamente teriam melhores 
condições para suprir as carências causadas pela incapacidade dos pais ou 
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responsáveis. Esta ação estava embasada na doutrina de situação irregular 
que tinha como princípio que a origem dos problemas dos menores estava no 
abandono moral, afetivo e material por parte dos responsáveis. (Rosa, 
2001:194). 
 Segundo Silva (2005:33) podem ser feitas duas críticas, consideradas as 
mais importantes, a esse “novo” Código: a primeira é que crianças e 
adolescentes eram chamados, de forma preconceituosa, de menores e eram 
punidos por estar em situação irregular, ocasionada pela pobreza de suas 
famílias e pela ausência de suporte de políticas públicas; e a segunda se refere 
às crianças e adolescentes apreendidos por suspeita de ato infracional que 
eram privadas de sua liberdade sem que essa prática fosse comprovada ou 
tivessem o direito de defesa, ou seja, não existia o devido processo legal. 
Nesse sentido é possível identificar a criminalização da pobreza, que 
segundo Rosa (2001:184) se configura na prática de atos infracionais por 
crianças e adolescentes, na qual há uma construção do pobre perigoso e 
ameaçador, o que fundamenta a tese de que ele deve ser controlado, educado 
e interditado. Conforme afirma a autora a situação de extrema pobreza dessas 
crianças e adolescentes leva a uma associação imediata à prática de delitos e 
com a periculosidade, o que causa temor à sociedade e o torna alvo da ação 
exterminadora dos organismos policiais.  
Silva (2005) aponta que na conjuntura da década de 1980, o país vivia 
um processo de democratização, sendo palco de lutas por direitos trabalhistas, 
sociais, políticos e civis. É nesse contexto que foi criado o ECA e que se 
instaura a Doutrina de Proteção Integral às crianças e adolescentes no Brasil, 
as quais passam a ser consideradas prioridade absoluta e reconhecidas como 
sujeitos de direitos e em condição peculiar de desenvolvimento. 
De acordo com o ECA, em seu art. 103, o ato infracional é caracterizado 
como crime ou contravenção penal, sendo os menores de 18 anos penalmente 
inimputáveis, o que significa que não podem ser julgados e condenados pela 
mesma maneira que são os adultos. Dessa forma se tem uma legislação 
própria para crianças e adolescentes autores de ato infracional. 
Ao adolescente, autor de ato infracional, poderá ser aplicada as 
seguintes medidas socioeducativas, previstas no art. 112 do ECA: advertência; 
obrigação de reparar o dano; prestação de serviço à comunidade (PSC); 
liberdade assistida (LA); semiliberdade; internação em estabelecimento 
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educacional. As medidas socioeducativas são aplicadas de acordo com as 
características da infração e sua gravidade, circunstâncias sociofamiliares e a 
disponibilidade de serviços e programas. 
 Outro avanço foi a promulgação da lei 12.594, em 2012, decorrente de 
uma construção coletiva entre Estado e organizações da sociedade civil, a 
Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH) e o Conselho Nacional de 
Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), apresentam o Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE): 
§ 1o  Entende-se por Sinase o conjunto ordenado de princípios, 
regras e critérios que envolvem a execução de medidas 
socioeducativas, incluindo-se nele, por adesão, os sistemas 
estaduais, distrital e municipais, bem como todos os planos, 
políticas e programas específicos de atendimento a adolescente 
em conflito com a lei. (SINASE, art. 1. Lei 12.594/12). 
 O SINASE possui um caráter jurídico, político, pedagógico, financeiro e 
administrativo, que envolve o processo de apuração de ato infracional e 
execução de medidas destinadas aos adolescentes em conflito com a lei. 
(ANDI, 2012). 
O guia apresentado pela ANDI (2012:5) traz alguns dados estatísticos de 
adolescentes autores de ato infracional: 
Totalizam 58.764 indivíduos, número correspondente aos 
adolescentes que cumprem medidas socioeducativas no Brasil, 
segundo recente levantamento da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República, em 2011. 
 
 Os dados apresentados demostram que dentre os atos infracionais, o 
que mais ocorre é o de ações contra o patrimônio (62,8%), sendo o roubo 
(34,7%) e o furto (22%) as outras ações mais freqüentes. Seguido tem-se os 
crimes contra a pessoa e os costumes (13,6%) e os homicídios (4,1%). 
(ILANUD, 2007 apud ANDI, 2012:5) 
 Conforme pesquisa apresentada no guia a região que concentra o maior 
número de adolescentes autores de ato infracional que estão cumprindo 
medidas socioeducativas é a região Sudeste seguida das regiões Sul, 
Nordeste, Centro-Oeste e Norte.  O estado de São Paulo possui 15.803 
adolescentes, o que representa 26,95% do total no país. 
 No que se refere às medidas socioeducativas, a que é mais aplicada é a 
LA (41,8%), seguida da PSC (24,5%), internação (15,5%), semiliberdade 
(10%), acumulação de PSC com LA (7,4%) e reparação de danos (0,5%). A 
pesquisa constatou que no interior do país há um maior cumprimento de 
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medidas em meio aberto do que nas capitais, sendo 88% no interior e 62,6% 
nas capitais, esse dado se dá pelo fato das Unidades de internação 
concentrarem mais nas capitais. Há também uma prevalência da medida de 
PSC no interior que apresenta 41,5%, sendo nas capitais apenas 11,3%. 
(ILANUD, 2007 apud ANDI, 2012:13). 
 De acordo com um levantamento realizado pela Secretaria de Direitos 
Humanos, apresentado neste guia, dos 58.764 adolescentes que cumpriam 
medidas socioeducativas no ano de 2011, 18.107 (31%) adolescentes estavam 
privados de liberdade e 40.657 (60%) estavam em meio aberto. Dentre esse 
número 5% eram meninas e o restante meninos (95%) que estão privados de 
liberdade e em meio aberto eram 6% de meninas. 
 
 
2.2 A abordagem das mídias quanto aos adolescentes autores de ato 
infracional  
 
 No que se refere como a mídia veicula informações sobre adolescentes 
autores de atos infracionais, VOLPI (2011)7 relata que a forma como o tema 
tem sido abordado pelos jornalistas propicia o acirramento de preconceitos, 
além de construção das matérias sem as fontes fidedignas. 
A imprensa insiste em utilizar uma única fonte para essa 
cobertura, que são os boletins policiais. Qualquer jornalista 
sério sabe que essa não é uma fonte fidedigna, uma vez que 
são construídas com base nos interesses (...)  é o terreno em 
que a mídia se move da pior forma possível, com preconceito, 
sem profundidade, sem apuração, não se importando com 
trajetórias de vida, apenas transformando crianças em 
monstros. 
 
 O excerto demonstra claramente a construção da discriminação, 
preconceito e estigmatização de adolescentes e se verifica um 
“desconhecimento” ou mesmo, um “não interesse” na apresentação de 
matérias que abordem a reflexão sobre os direitos da criança e do adolescente 
afirmados no ECA. 
                                                             
7





 Mesmo após 22 anos de aprovação do ECA, o qual tem como doutrina a 
proteção integral à criança e ao adolescente, ainda está presente nos discursos 
jornalísticos termos conservadores, discriminatórios, fundamentados no antigo 
Código de Menores, como: menor, infrator, delinquente, dentre outros.  
VOLPI (2011:7) afirma que, 
 
Os meios de comunicação social, em geral, têm preferido usar 
formas estigmatizantes, referindo-se a eles como infratores, 
delinquentes, pivetes (...) A opinião pública em geral tem 
reproduzido estas expressões, acrescentando outras que a sua 
criatividade preconceituosa produz, como: bandidos, 
trombadinhas, menores infratores e outras. 
 
Pesquisas realizadas pela ANDI, disponíveis no Guia de referência para 
a cobertura jornalística: Adolescentes em conflito com a lei8, apontam que 
houve um crescimento na cobertura do tema criança e adolescente em 
diversas áreas. Entre o período de 1996 e 2010, por exemplo, o número de 
notícias que se referem aos direitos de crianças e adolescentes cresceu mais 
de 1.200%. 
Entretanto, apesar dos avanços ainda há muitos desafios! A afirmação 
acima não contempla toda a mídia; ainda há invisibilidade no que se refere aos 
adolescentes que cometeram atos infracionais. De acordo com o Guia, o tema 
tem maior destaque quando se trata de crimes graves contra a pessoa o que 
acaba gerando distorções. 
 Outro fator relevante é a fiscalização que não é efetiva, observa-se a 
falta de instituições responsáveis pela implementação, gestão e fiscalização 
quando se trata de noticiários sobre adolescentes autores de ato infracional o 
que leva também a ausência de debate sobre o tema em sua totalidade. 
 Um estudo realizado pela ANDI (entre 2006 e 2010) que analisou 2.236 
notícias de 54 noticiários impressos de diversas regiões do país, revelou que a 
grande maioria das narrativas repercute em histórias individuais (47,3%). 
Ressalta outro aspecto que causa inquietação: 51,1% das narrativas se 
                                                             
8
Este guia tem o objetivo de contribuir para a cobertura jornalística nos assuntos que se 
referem a crianças e adolescentes do Brasil. As análises feitas pela ANDI mostram que as 
notícias sobre crianças e adolescentes em conflito com a lei não apresentam qualidade, são 
descontextualizadas e carregadas de estereótipos, o que acaba distorcendo e pouco contribui 
para o enfrentamento do tema. Guia de referência para a cobertura jornalística: Adolescentes 
em conflito com a lei. ANDI – Comunicação e Direitos. Disponível em: 
http://www.andi.org.br/infancia-e-juventude/publicacao/adolescentes-em-conflito-com-a-lei-guia-
de-referencia-para-a-cobertu (Acesso em: 28 dez 2012) 
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caracterizam por apresentar somente fatos, ou seja, são apenas informativas, 
não são contextuais e não abordam aspectos importantes para a compreensão 
da notícia em sua totalidade. 
 O estudo analisa também os termos que são utilizados nas narrativas 
para se referir aos adolescentes autores de ato infracional, em 10% dos textos 
analisados, 8,6% prevalece o adolescente como criminoso. Terminologias 
como pobres, marginalizados, vitimizados, em situação de risco, vulneráveis e 
cidadãos, são utilizadas em menos de 1%. Comprovou-se também o uso de 
outros termos conservadores e depreciativos, como menor, delinquente, 
marginal, bandido, menor infrator. Termos estes que eram utilizados na época 
dos antigos códigos de menores e mesmo com a criação de uma nova 
legislação não deixaram de ser usados. 
 A pesquisa aponta outro dado interessante: o uso de imagens e outros 
meios que permitem a identificação dos adolescentes autores de ato 
infracional. Vinte e seis por cento (26%) das fotos que ilustram as notícias 
expõem o adolescente e mais de um terço permitem a identificação. Outras 
formas de identificação são utilizadas, como: o registro de iniciais (8,9%); 
registro de nomes (2,8%); relato de características físicas e/ou informações 
pessoais (1,1%) e descrições sobre o corpo ou estado (1,0%). 
 É importante destacar, assim como a pesquisa também destaca, que 
essas formas de identificação do adolescente autor de ato infracional são 
vedadas pelo ECA em seu art. 143, parágrafo único que normatiza: 
Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a 
criança ou adolescente, vedando-se fotografia, referência a 
nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, 
iniciais do nome e sobrenome. (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - lei 8.069/90, art. 143, parágrafo único). 
 
 De acordo com uma publicação do ANDI (2010), denominada “Como os 
jornais brasileiros abordam as temáticas relacionadas ao adolescente em 
conflito com a lei”, a cobertura de 54 diários entre 2006 e 20109, demonstra que 
                                                             
9
Direitos em pauta – imprensa, agenda social e adolescentes em conflito com a lei. Como os 
jornais brasileiros abordam as temáticas relacionadas ao adolescente em conflito com a lei? 
Uma análise da cobertura de 54 diários entre 2006 e 2010. É uma publicação realizada pela 
ANDI em parceria com a Secretaria de Direitos Humanos, que analisou as notícias que 
abordavam sobre adolescentes autores de ato infracional e assim poder contribuir para o 
aprimoramento do conteúdo dessas notícias. Disponível em: http://www.andi.org.br/infancia-e-
juventude/publicacao/como-os-jornais-brasileiros-abordam-as-tematicas-relacionadas-ao-ado - 
Acesso em 28 dez 2012. 
34 
 
as notícias dão mais enfoque à polícia (28,6%), as notícias estão presentes no 
conhecido ‘caderno de Polícia’.  Esta é considerada a “voz dominante” nas 
notícias sobre adolescentes autores de ato infracional, utilizada como uma 
fonte principal, no caso os noticiários que transmitem o fato em si e não o seu 
contexto. 
 Enfim, apesar dos avanços no campo dos direitos das crianças e dos 
adolescentes ainda há muitos desafios, um deles é o que afirmam as autoras 
Ramos e Paiva10 : 
(...) Formar uma imprensa capacitada a analisar o contexto da 
criminalidade e da segurança em toda a sua complexidade, livre de 
preconceitos e determinada a proteger os direitos humanos, é, dessa 
forma, estratégico para a evolução do Brasil no setor. 
 
Consideramos importante destacar ainda que outros aspectos precisam 
ser enfrentados para uma mídia que veicule notícias sobre adolescentes 
autores de ato infracional de forma democrática em acordo com o contexto e a 
sociedade que vivemos, sem a violação de seus direitos.  
 
 
2.3. Preconceitos e estigmas aos adolescentes autores de ato infracional 
sob o olhar da mídia 
 
O preconceito é categoria do pensamento e do comportamento 
cotidianos. (...) De duas maneiras chegamos à 
ultrageneralização característica de nosso pensamento e de 
nosso comportamento cotidianos: por um lado, assumimos 
estereótipos, analogias e esquemas já elaborados; por outro, 
eles são “impingidos” pelo meio em que crescemos e pode-se 
passar muito tempo até percebemos com atitude crítica esses 
esquemas recebidos, se é que chega a produzir-se tal atitude. 
(HELLER, Agnes. 2008:63) 
 
O trecho se refere à categoria preconceito, o qual está presente em 
nossa vida cotidiana, e que se constrói a partir do que já foi elaborado ou é 
simplesmente introduzido pelo meio em que vivemos, podendo ou não ser 
descontruídos por meio da ação e reflexão crítica. 
                                                             
10 Silvia, RAMOS e Anabela, PAIVA. apud Direitos em pauta – imprensa, agenda social e 
adolescentes em conflito com a lei, p. 12 
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A partir desse pensamento percebe-se que mesmo com os avanços no 
campo dos direitos das crianças e dos adolescentes, ainda prevalecem em 
circulação, termos conservadores, preconceituosos e estigmatizantes no que 
se refere a adolescentes autores de atos infracionais, deixando de lado 
maiores possibilidades de uma reflexão crítica. 
 As autoras Guerra e Romera (2010:2) apontam que os adolescentes 
autores de ato infracional estão em um “círculo vicioso”, ou seja, são 
concomitantemente vitimizadores e vítimas, explica que vitimizam ao 
cometerem um ato infracional seja ele menos ou mais grave, e ao mesmo 
tempo são vítimas de uma realidade social desigual, historicamente construída, 
que os leva para o mundo do crime. 
 De acordo com as autoras, há uma dicotomia entre o que é defendido 
pela legislação sobre adolescentes autores de ato infracional, os quais são 
considerados sujeitos de direitos e que estão em condição peculiar de 
desenvolvimento, e a maneira como a sociedade encara esses adolescentes, 
muitas vezes, somente como infratores. 
 
Essa dicotomia se manifesta no julgamento da sociedade, com 
base no senso comum, de que eles são vagabundos e 
delinqüentes e de certo modo irrecuperáveis, portanto devem 
ser punidos, preferencialmente com a longa privação de 
liberdade, e assim desconsidera a sua condição, inclusive 
legal, de adolescente remetida a situação peculiar de pessoa 
em desenvolvimento, o que requer uma intervenção 
socioeducativa, mesmo quando estão sob privação de 
liberdade. (idem, p. 2). 
 
Um dos aspectos que compõe esse círculo vicioso e reforça essa 
dicotomia, segundo Guerra e Romera (2010:2), é o preconceito, o qual atribui à 
sociedade uma visão destorcida sobre os adolescentes autores de ato 
infracional. Preconceitos construídos historicamente e que impedem um olhar 
crítico sobre essa questão e reproduzem o círculo vicioso em que esses 
adolescentes estão inseridos. 
 
Preconceitos reforçados particularmente pela mídia, que 
expressa de modo geral um posicionamento da sociedade, 
onde o adolescente é descaracterizado da sua condição de 
pessoa em situação peculiar de desenvolvimento e fica retido 
na condição de “Menor” condenado, vagabundo, pivete, 
marginal, delinquente entre outros contribui para a dificuldade 
em empreender ações que reponham sua condição de 
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adolescente para além dos atos infracionais (...) (VOLPI, apud 
Guerra e Romera, 2010:12). 
 
A citação expõe que a mídia também contribui para reforçar essa visão 
preconceituosa que a sociedade, em sua maioria, possui dos adolescentes 
autores de ato infracional. Isto se confirma com várias denominações a esses 
adolescentes, como vagabundo, pivete, marginal, delinquente e que este deve 
ser condenado e punido. Isto de maneira alguma contribui para a compreensão 
e reflexão crítica desse fenômeno social. 
Segundo Bocca (2009:172), o adolescente infrator é visto como um ser 
estranho, uma ameaça à sociedade e que acaba por denunciar a contradição 
do sistema capitalista. A autora afirma que esses adolescentes em sua maioria 
estão privados de seus direitos o que os levam a violar os direitos do demais. 
Isto resulta em uma postura de indiferença e estigmatização por parte da 
sociedade e como exposto, também pela mídia, que reforça os preconceitos ao 
não contextualizar a realidade contraditória e desigual em que se encontram 
grande parte destes adolescentes autores de atos infracionais.  
Nessa direção, Volpi aponta duas posições sobre essa discussão na 
sociedade: 
a de que o adolescente em conflito com a lei é apenas vítima 
de um sistema social, buscando, através do ato de infração, 
uma estratégia de sobrevivência, a outra visão se caracteriza 
pela desconsideração de qualquer responsabilidade do meio 
social em relação aos adolescentes, atribuindo ao jovem única 
e exclusiva responsabilidade pelos atos cometidos. (apud 
Bocca, 2009:172). 
 
 Como podemos verificar, por mais que se tenha avançado no campo de 
direitos da criança e do adolescente estão presentes na sociedade duas 
posições diferentes: a primeira é que o adolescente busca por meio do ato 
infracional uma estratégia para sobreviver, sendo uma vítima do sistema 
capitalista; e na segunda, a responsabilidade do adolescente por seus atos 
cometidos, sendo essa segunda posição carregada de preconceitos e 
estigmas. Esta segunda posição é forte e defende, ainda na lógica dos antigos 
Códigos de Menores, o recolhimento destes adolescentes.  
 A força deste pensamento, reforçado pela mídia reproduz o estigma do 
menor infrator, que para Guerra e Romera (2010:12) se manifesta em pré-
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julgamentos de adolescentes como “vagabundos e delinqüentes”, que são 
“irrecuperáveis” e devem ser punidos. 
 Conforme afirma o manifesto CFESS apresentado para a 9ª Conferência 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (2012), o fenômeno da 
violência, faz com que adolescentes brasileiros ganhem espaço na mídia, nas 
estatísticas nacionais e em políticas restritivas sendo associados à 
criminalidade e à ação policial. Porém, em nenhum momento é discutida a 
estrutura social que possibilita a reprodução de diversas formas de preconceito, 
intolerância e discriminação. Nessa perspectiva, o papel dos/as assistentes 
sociais é lutar pelo fim de qualquer forma de preconceito, assim como 
preconiza um dos princípios do Código de Ética da profissão: 
Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos 
socialmente discriminados e à discussão das diferenças. (Código 
de Ética do Assistente Social. Lei 8.662/93). 
 
 Desse modo, segundo o CFESS Manifesta (2012) afirma tais 
problemáticas precisam ser compreendidas em sua totalidade, considerando as 
relações com a desigualdade e a pobreza, em uma luta contínua contra a 
violação de direitos de crianças e adolescentes, e por respostas políticas mais 
amplas, como acesso à educação de qualidade, saúde, cultura, saneamento 





CAPÍTULO III – MÍDIA E ESTIGMATIZAÇÃO DOS ADOLESCENTES 
AUTORES DE ATOS INFRACIONAIS NA BAIXADA SANTISTA  
 
3.1. Percurso metodológico 
Toda investigação se inicia por um problema com uma 
questão, com uma dúvida ou com uma pergunta, articuladas a 
conhecimentos anteriores, mas que também podem demandar 
a criação de novos conhecimentos. (MINAYO, 2004:18)  
 
Partindo de indagações e interesse sobre o tema, optamos neste 
trabalho, por um estudo exploratório, com o intuito de conhecer como a mídia 
veicula as informações sobre os adolescentes que cometem atos infracionais. 
Iniciamos com a revisão bibliográfica sobre o tema, seguido da coleta de 
notícias sobre adolescentes autores de atos infracionais, publicadas no jornal 
“A Tribuna”, da cidade de Santos/SP, no período de fevereiro a novembro de 
2012. 
O jornal “A Tribuna” antes conhecido como “Tribuna do Povo” está em 
circulação desde 1894, em toda a Baixada Santista que agrega os municípios 
de Santos, São Vicente, Praia Grande, Cubatão, Bertioga, Guarujá, Itanhaém, 
Mongaguá e Peruíbe. Oferece notícias de âmbito nacional e internacional e 
além do jornal impresso possui uma página na internet (www.atribuna.com.br), 
na qual é possível o acesso a todas as reportagens.  
Primeiramente a intenção era coletar as notícias apenas no jornal 
impresso, porém pelo acesso aos jornais, as notícias foram coletadas 
centralmente por meio da página do jornal “A Tribuna”, disponibilizada na 
internet. 
No levantamento diário/semanal, verificamos a veiculação de 40 
matérias. Diante disto elaboramos um quadro síntese, contendo trechos que 
consideramos relevantes que posteriormente embasaram a análise das 
matérias. 
  Conforme Minayo (2003:74), a análise de conteúdo tende a constatar 
hipóteses e/ou desvendar o que está explícito ou não nos dados coletados, 
“indo além das aparências do que está sendo comunicado (...) podem, na 
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prática, se complementar e podem ser aplicadas a partir de princípios da 
pesquisa quantitativa ou da qualitativa”. 
 A análise dos conteúdos das matérias foi realizada no sentido da 
constatação de nossas hipóteses de como a mídia veicula as informações 
sobre os adolescentes autores de atos infracionais e poder compreender de 
forma crítica a maneira como é feita essa veiculação. 
 
 
3.2. MATÉRIAS VEICULADAS NA MÍDIA NA BAIXADA SANTISTA, NO 
PERÍODO DE FEV A NOV/2012 SOBRE ADOLESCENTES AUTORES DE 
ATOS INFRACIONAIS  
 
O quadro a seguir apresenta as matérias veiculadas, no Jornal “A 
Tribuna”, no período de fevereiro a novembro de 2012 sobre adolescentes 
autores de atos infracionais.   
 







drogas no Morro 
do José Menino." 
 
"Denúncia anônima fez com que a polícia chegasse até uma 
adolescente de 16 anos utilizada por traficantes para transportar 
entorpecentes até possíveis compradores." 
 
"policiais detiveram a menor"; "ela carregava um pacote em uma 
mochila onde havia um tablete grande de maconha, totalizando quase 





"Menor diz à 
polícia que não 
pilotou jet ski" 
"o menor acusado de causar o acidente com jet ski que matou a 
menina (...) de 3 anos" 
 
"O advogado (..) que defende os interesses da família da vítima, diz 
que vai pedir indenização e a internação do adolescente na Fundação 
Casa" 
 
"a mãe do menor também foi ouvida. Segundo o relatado pelo 




"Sem pena ao 
menor, adulto 
paga." 
"Sem pena ao menor, adulto paga" 
 
"adolescente de 13 anos é inimputável, ou seja, não responde 
criminalmente pelos seus atos. Conforme prevê o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) ele está sujeito a, no máximo, uma medida 
socioeducativa de internação na Fundação Casa, que não pode 
ultrapassar três anos (...)" 
 
"foi determinante para o menor infrator usá-lo"  
 








"Três pessoas da 
mesma família 




"Uma adolescente de 13 anos, seus pais, e mais quatro pessoas 
foram detidas na Ponta da Praia, em Santos, acusadas de ligação 
com o tráfico de drogas." 
 
"Foi pedido apoio para deter o grupo"; "a menor apareceu sem a 
mochila" 
 
"a adolescente disse que levou um tijolo de maconha até o 
apartamento de um menor. Ela fez isso após ver seu pai ser preso." 






Casa de São 
Vicente" 
"Este setor é considerado de alta periculosidade." 
 
"um agente da instituição, que sofreu fratura e necessitou de pontos 
na cabeça" 
 
"quando eles começaram a jogar pedras em direção ao muro. Os 
internos também estavam armados com barras de ferro e atearam 
fogo em colchões e cadeiras." 
 
"com cerca de 20 agentes que atuam em casos de crise, entrou na 





diz que menores 




"Unidade de Internação Estendida (setor que abriga os adolescentes 
reincidentes ou considerados mais perigosos)" 
 
"adolescente de 17 anos começou a agitação ao tentar enforcar outro 
agente." 
 
"os abrigados começaram a atirar pedras nos agentes." 
"Ele levou seis pontos no alto da cabeça após ser atingido por um dos 










"um terceiro menor de 17 anos, foi detido acusado de participação na 
ação.” 
 
"Quando ele parou em um semáforo, o trio apareceu. O jovem de 15 
anos estava armado. Os demais aparentavam portar algo." 
 
"o menor armado deu um tiro na direção do PM, que não foi atingido. 








é ferido após 
confronto" 
"Ele e três colegas relataram que foram atacados pelos menores. 
Cinco internos começaram a ofender funcionários e logo depois, 
iniciaram as agressões. Durante a confusão, com mesas e cadeiras 
arremessadas, um dos internos pegou uma lâmpada fluorescente e o 
golpeou no braço. "o nosso objetivo é que eles aprendam a viver em 
sociedade e respeitar regras (disse o diretor da Unidade)"; "Não estão 




"Jovem é detida 
com quase dois 
quilos de drogas 
em São Vicente" 
"Uma adolescente de 17 anos foi detida com 1.200 cápsulas de 
cocaína" 
 
"Os policiais ficaram 'de campana' no local, até que visualizaram uma 
moça branca, de cabelos castanhos, magra, que passava com uma 
mochila nas costas. Dentro da bolsa foram encontrados quase dois 
quilos da droga. " 
"A menor foi encaminhada ao 2º DP de São Vicente e liberada sob 
compromisso de se apresentar na Vara da Infância e da Juventude 





ações no valor 
de R$ 10 
milhões" 
"Considerando que a menina tinha uma vida inteira pela frente, que 
foi uma morte brutal e covarde e o poder aquisitivo dos pais e 
padrinhos do adolescente" 
 
"Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Ele está 
sujeito a uma simples advertência (...) o menor cometeu um crime 
infracional igual a um crime comum" 
 
"era a primeira vez que a menina via o mar. Ela estava na beira 
d’água quando foi atropelada pelo jet ski desgovernado. A garota 
chegou a ser socorrida, mas não resistiu." 
 


















"Três bandidos foram presos na tarde deste domingo" 
 
"Após os criminosos deixarem a casa" 
 










"o ataque contou com a participação de pelo menos dez rapazes" 







atropelada por jet 
ski" 
"O adolescente de 13 anos que ligou a embarcação deverá responder 
medida socioeducativa a ser definida pela Vara da Infância e 
Juventude, que vai desde uma advertência até a internação na 
Fundação Casa."; "pais do menor" 
 
"dois menores (o acusado e seu colega)" 
 











"Guarujá abriga o oitavo Centro de Internação Inicial e Provisória 
(CAIP) da Fundação Casa no Estado." 
 
"Nesta primeira assistência, em vez do menor apreendido aguardar o 
acolhimento em uma delegacia de polícia, ele já é atendido pela 
Fundação Casa, ou seja, longe do contato com maiores infratores." 
 
"Os menores serão abrigados em três dormitórios (cada um com 
quatro leitos), com banheiro e mesa de leitura." 
 
"A presidente da Fundação Casa não confirmou a inauguração de 
uma Unidade em Santos. 'Há um projeto para construir uma unidade 
de internação (de menores infratores) em uma área em Monte Cabrão 
(Área Continental do Município). Mas, ainda aguardamos a liberação 







Noroeste é solto" 
 
"o grupo ateou fogo no veículo" 
 
"O menor infrator foi levado à carceragem do Núcleo de Atendimento 









com tráfico de 
drogas" 
 
"Um homem e um adolescente de apenas 14 anos foram detidos por 
policiais da Delegacia de Guarujá sob a acusação de se associarem 
para a prática do tráfico de drogas na Favela Padre Donizete" 
 
"adolescente foi levado a uma unidade da Fundação Casa, onde 
permanece à disposição do Juízo da Infância e da Juventude." 
14/05/ 
2012 
"Jovem de 16 




"Um adolescente de 16 anos foi baleado, no Jardim Rio Branco, Área 
Continental de São Vicente, após perseguição a um carro roubado." 
 
"Antes do socorro, uma estudante de 19 anos se aproximou do 
menor, que entregou algo para ela." 
 
"A vítima do assalto não reconheceu o adolescente como um dos 










"a ONG foi criada como uma forma de reivindicar mudanças no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e no Código Penal." 
 
"Emily foi assassinada com um tiro na cabeça, na porta de sua casa, 
no dia 20 de maio de 2007, por um jovem de 14 anos que tentou 
roubar sua câmera fotográfica." 
 
"O caso teve grande repercussão e causou revolta na população, por 
causa da brutalidade e da impunidade." 
 










"O delegado seccional de Santos (...) concluiu que quatro homens e 
um adolescente de 13 anos foram responsáveis pela morte de 
Grazielly." 
 
"Antes de atingir a menina, provocando a sua morte, o jet ski ainda 
atropelou uma banhista adulta, causando-lhe lesões corporais de 
natureza leve." 
 
"A conduta do menor infrator deverá ser avaliada pelo Juízo da 






"Menina de 7 
anos é abusada 
sexualmente por 
tio adolescente" 
"Uma menina de 7 anos foi abusada sexualmente pelo tio, um 
adolescente de 16 anos" 
 
"encontrou sua filha de 7 anos com o short e a calcinha abaixados. A 
mulher começou a gritar, seu marido acordou e foi atrás do jovem." 
 
"O menor conseguiu ir embora." 
 
"Após a confusão, a dona de casa viu que havia esperma no shorts 









"Um grupo de sete marginais ateou fogo em um ônibus na Vila 
Margarida" 
 
"e investiga dois adolescentes com queimaduras que procuraram 
atendimento médico." 
 
"Os marginais conseguiram escapar" 
 






após assalto em 
Praia Grande" 
"Um adolescente de 16 anos foi detido após assaltar uma lotação, na 
Vila Valença" 
 
"Um adolescente foi detido e estava com R$ 22,00 e três telefones 
celulares. Perto dele os policiais encontraram um revólver calibre 22." 
 






bebê de nove 
meses 
segurando arma 
de fogo; pai foi 
detido" 
"Imagens encontradas no celular de um menor infrator de 17 anos 
revoltaram os policiais que o apreenderam" 
 
"O vídeo (...) mostra o rapaz colocando um revólver calibre 38 nas 
mãos da filha, um bebê de nove meses." 
 
"o pai ajuda a criança a empunhar a arma e simula tiros, fazendo 
barulho com a boca." 
 
"A mãe da criança, também menor de 18 anos, aparece brincando 
com a arma."; 
 
 "O menor ainda aponta a arma para a pessoa que grava as cenas 
com o celular" 
 
"o adolescente foi apreendido por suspeita de assalto no último dia 
treze e está na Fundação Casa (...) Ele é acusado de cinco roubos e 
furtos a chácaras" 
 
"O conselho tutelar foi acionado para apurar o comportamento da 






nascido no lixo 
de casa no 
Guarujá" 
 
"Mais um caso de bebê encontrado dentro do lixo causa indignação 
na Baixada Santista." 
 
"Após tentar um aborto, uma adolescente de 16 anos jogou o recém-











"segurança deve ser aumentada no local" 
 
"possibilidade de aumentar os muros da Unidade" 
 







e sexo na rotina 
da Fundação 
Casa" 
"Em menos de sete meses, as unidades da Fundação Casa na 
Baixada Santista já foram palco de nove rebeliões de internos" 
 
"pelo menos 13 agentes ficaram feridos, 11 foram feitos reféns e 40 
adolescentes conseguiram fugir." 
 
"A gravidade da situação levou um agente da Unidade(...) a procurar 
A Tribuna para denunciar(... )Segundo eles, todos sabem, mas a 
maioria não tem coragem de contar, por medo";  
 
"As denúncias dão conta da quantidade insuficiente de empregados, 
quebra de regras, indisciplina, abusos sexuais entre os menores e 
visita íntima sem a devida autorização legal" 
 
"quantidade insuficiente de empregados, quebra de regras, 
indisciplina, abusos sexuais entre os menores e visita íntima sem a 
devida autorização legal" 
 
"Esta semana vai ter um curso de jardinagem com dez adolescentes 
(...) O pessoal vai ter acesso a enxada, tesoura, pá e materiais de uso 
para a tal oficina. Os adolescentes vão fugir e machucar muitos 
trabalhadores" 
 
"Já entramos aqui como refém. Trabalhamos ansiosos porque 





uma bala sequer, 
aponta laudo" 
"duas adolescentes que ocupavam o Gol cinza contra o qual foram 
disparados cerca de 30 tiros, resultando na morte de um deles (...) 
não usaram arma de fogo." 
 
"O Gol ficou cercado por duas viaturas e quatro policiais justificaram 
ter atirado “em legítima defesa" 
 
"Eles admitiram que os colegas não estavam em seu campo visual e 








"Pedimos o fechamento da Unidade, porque naquela localidade não 
dá para aplicar medida socioeducativa. É faz-de-conta, é enganar a 
sociedade". 
 
"Na opinião do sindicalista, a unidade não deveria ter sido instalada 
no meio da comunidade." 
 
"porque lá não estava seguro. Os moleques ameaçam o tempo todo 









"Diante da situação (...) o Ministério Público do Estado pediu a 
interdição dos equipamentos" 
 
"inclui o aumento da altura dos muros e o completo isolamento dos 
internos, impedindo o contato com o ambiente externo" 
 
"O pedido foi feito após a primeira rebelião(...)quando fugiram da 




"Pessoas do lado externo jogam sobre o muro substâncias 
entorpecentes. Temos apreendido muitas drogas, isso não é de 
agora" 
 
"esse problema deverá ser solucionado com a reforma das unidades." 
 
"Estamos com problema sério com funcionários lá na Fundação”, 
 relata o promotor." 
  
"Excesso de pedidos de licenças médicas. As últimas rebeliões 
aconteceram justamente nesses momentos de maior vulnerabilidade. 
(palavras do promotor) 
 
"Com relação a denúncia de abusos sexuais, o promotor garante não 









"João (nome fictício) estava no grupo de 18 adolescentes que fugiu 
da unidade II da Fundação Casa, em Praia Grande, na última 
segunda-feira. O menor, que tem 16 anos, deveria ficar no centro por 
tempo indeterminado." 
 
"entrevista do menor infrator." 
 
"moradores de residências que ficam no entorno das duas Unidades 
da Fundação Casa, no Bairro Esmeralda, são testemunhas do 
excesso de liberdade que os internos têm. Segundo eles, à noite, os 
menores ficam conversando, à distância, com outros adolescentes, 
que aproveitam para jogar drogas para dentro dos centros, sobre o 
muro." 
 
Trechos da entrevista com o adolescente:  
"Quando a Ong estava lá, era tudo sossegado. Aí, entrou o Estado. 
Agora os meninos tão apanhando lá dentro. Eu já tava ficando de 
tranca, nós dormindo no chão, sem cobertor, sem colchão, sem 
atividade nenhuma; tinha dia que nem comer nós comíamos." 
 
"(...)Os funcionários que tão lá não encostam em nós, mas eles ficam 
com medo e chamam o Grupo de Intervenção, que chega e sai 





atacam carros de 
Agência de 
Transportes" 










"A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) 
do Senado está analisando o projeto que (... )vai permitir a internação 
do adolescente que se envolver com tráfico de drogas ou 
organizações criminosas" 
 
"O projeto (...) é do senador Paulo Paim (PT-RS). Segundo ele, o 
envolvimento do menor com o crime organizado ou com o tráfico de 
drogas se torna uma infração à qual pode ser aplicada a pena de 
internação. Em sua justificativa, o senador ressaltou o uso das 
crianças e adolescentes por grandes traficantes de drogas." 
 
"No projeto original, havia também a alteração do ECA para que os 
adolescentes infratores que fossem libertados da internação 
compulsoriamente, aos 21 anos, fossem obrigados a cumprir o 
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restante do tempo da pena com prestação de serviços à comunidade. 







matar idoso a 
tiros" 
"O adolescente de 17 anos acusado de matar a tiros um aposentado 
durante assalto" 
 
"Levantamos quatro ocorrências envolvendo esse menor infrator (diz 
delegado)" 
 
"o infrator era suspeito de roubo na Imigrantes e foi surpreendido com 
uma arma de brinquedo." 
 
"o marido reagiu instintivamente, segurando a bolsa. Foi o suficiente 
para um dos marginais apertar o gatilho de sua arma, mas ela falhou. 









"se perceber que é um menor de idade, redobre o cuidado. Eles 
atiram pelo prazer de atirar, pela fama que isso vai trazer" 
 
"89% dos entrevistados acreditam que é preciso reduzir a maioridade 
penal" 
 
"35% dizem que, aos 16 anos, o jovem pode responder como adulto 
por crimes cometidos; 18% defendem os 14 anos e 16% avaliam que 
12 anos deveria ser a maioridade penal" 
 
"isso mostra a insatisfação da população (fala Guedert)" 
 
"o ECA acabou com a autoridade sobre os jovens e trouxe a 
sensação de que o adolescente pode tudo" 
 
"muitos menores estão no crime com o consentimento da família ou 
são usados por traficantes mais velhos" 
 
"naquela época era possível identificar uma certa ingenuidade nos 
internos, o que sumiu com o passar dos anos" 
"de lá para cá o que percebemos é uma organização desses 
adolescentes" 
 







que reduzir a 
maioridade penal 
é um equívoco" 
"Tentar resolver o problema da violência e da criminalidade com a 
redução da idade penal é um equívoco, na visão da professora de 
Psicologia da PUC" 
 
"o envolvimento de jovens cada vez mais prematuramente com a 
criminalidade não é um sinal de que seja necessária a redução da 
maioridade penal. É, sim, um sinal de ausência de oportunidades 
reais e de qualidade na área da educação, cultura e ausência de 
mecanismos sociais de prevenção à criminalidade.(diz professora)" 
 
"É um sinal da falência das políticas de segurança, do excesso de 
apelos de consumo, de um sentimento ainda existente de 
impunidade" 
 
"Mesmo que houvesse a redução da maioridade penal, Maria de 
Lourdes diz que a tentativa seria frustrada, diante da situação atual do 
sistema prisional. " 
 
"O que sabemos é que as condições precárias das prisões em que a 
superlotação é um dos seus aspectos têm como efeito a 
desumanização desses cidadãos, que saem do cárcere mais 
violentos e mais envolvidos com a criminalidade”. (diz Maria de 
Lourdes)  
 
"o Estado precisa reassumir o controle da situação e isso não pode 
significar o uso de mais violência. (diz Maria de Lourdes)" 
 
"nenhum adolescente é internado porque quer. (diz o defensor 
público) 
 
"É preciso prestigiar a prevenção dos conflitos, fortalecer as políticas 
públicas ligadas a direitos fundamentais para a população 
infantojuvenil como educação, saúde, moradia, lazer e esportes. 
Nunca devemos esquecer que ser criança não é necessariamente ter 










"Um adolescente de 17 anos foi baleado por policiais militares 
momentos após assaltar um posto de gasolina" 
 
"lá o menor infrator dominou dois frentistas, roubando o celular de um 
dos funcionários e a importância de R$ 134,00 pertencentes ao 
estabelecimento." 
 
"Após o adolescente atirar, os policiais revidaram com quatro 
disparos, acertando a mão direita do acusado. O menor foi socorrido 









"Chega a 15 o número de menores levados de volta à Fundação 
Casa de Ferraz de Vasconcelos II" 
 
"Na confusão, os menores quebraram cadeados dos portões e outros 
pularam o muro." 
 
"Três funcionários que tentaram conter a confusão acabaram feridos, 







pena maior para 
menos infratores" 
"pena maior para menores infratores" 
 
"Alckmin disse que é um erro permitir que jovens saiam com ficha 
limpa após cumprirem 3 anos apreendidos" 
 
"Vamos fazer um trabalho para modificar a lei atual porque ela tem 
equívocos. O primeiro é que o menor fica no máximo três anos 
apreendido e sai com a ficha limpa, não importa quantos nem quais 
crimes ele cometa. A pena para crimes mais graves deve ser maior, 
para estabelecer um limite ao criminoso, disse o governador." 
 
"Questionado sobre a fuga de 43 internos da Fundação Casa no 
último domingo, o governador defendeu que os infratores sejam 
transferidos para penitenciárias especiais após completar 18 anos. 
'Dos que fugiram, pelo menos três têm mais de 18 anos. Vamos 












"o marginal mascarado invadiu a casa... aparentando ser menor de 
idade e portando revolver" 
 
"outro também aparenta ser menor de idade" 
 
 De acordo com o quadro síntese das matérias veiculadas na mídia, a 
partir do Jornal “A Tribuna” que tem uma área de abrangência nos municípios 
que compõem a Baixada Santista, foi coletada 40 matérias. Por se tratar de um 
jornal que engloba vários municípios da Baixada, consideramos o número de 
matérias coletadas pouco significativo. 
Dentre as matérias coletadas observamos acontecimentos que foram 
abordados pelo jornal “A Tribuna” com maior destaque e freqüência, como 
exemplo o caso que ficou conhecido como “do jet ski” e as rebeliões que 
ocorreram nas Fundações Casas de Praia Grande e São Vicente. 
Observamos que a maioria das matérias publicadas são as que causam 
maior impacto emocional, que chocam e despertam indignação, comoção e 
revolta da população, como por exemplo, os homicídios. Algumas possuem 
maiores detalhes da situação, como o lugar que ocorreu, quais os 
procedimentos feitos, mas não possibilitam uma reflexão crítica, são detalhes 
superficiais típicos de uma cobertura jornalística policial. 
 
 





Com base na análise das matérias verificamos que todas se encontram 
na seção policial, o que podemos inferir, reflete a construção de um 
pensamento associado à punição e criminalização dos adolescentes autores de 
ato infracional. 
  Os conteúdos, em sua maioria, relatam apenas os fatos de maneira 
informativa e descritiva, sem um contexto que possibilite a reflexão, 
característico de um jornalismo policial, como podemos observar nas matérias: 
 
Sexta-feira, 23 de março de 2012 - 13h23 
Jovem é detida com quase dois quilos de droga em São 
Vicente. De A Tribuna On-line 
Uma adolescente de 17 anos foi detida com 1.200 cápsulas de 
cocaína na Vila Margarida, em São Vicente. Policiais civis 
receberam uma denúncia anônima de que uma mulher com 
uma mochila nas costas iria entregar drogas na Avenida 
Brasil. Os policiais ficaram 'de campana' no local, até que 
visualizaram uma moça branca, de cabelos castanhos, magra, 
que passava com uma mochila nas costas. Dentro da bolsa 
foram encontrados quase dois quilos da droga. A jovem disse 
aos policiais que pegou o entorpecente de um rapaz 
desconhecido, no Bairro Joquei Clube. Pelas características 
descritas pela adolescente, o mandante é jovem, tem 1,70 de 
altura e cor parda. De acordo com a jovem, ele teria oferecido 
R$ 100,00 para que ela entregasse a droga a um outro rapaz 
no local combinado.A menor foi encaminhada ao 2º DP de São 
Vicente e liberada sob compromisso de se apresentar na Vara 




Segunda-feira, 19 de março de 2012 - 17h59 
Jovens tentam assaltar PM de folga, mas acabam baleados 
Da Redação 
Dois adolescentes, de 15 e 16 anos, foram baleados após 
tentarem assaltar um PM de folga, em Praia Grande. Um 
terceiro menor, de 17 anos, foi detido acusado de participação 
na ação. O crime aconteceu na Avenida Presidente Kennedy. A 
vítima é um policial militar, de 30 anos, lotado na Capital. Ele 
contou que mora em São Paulo e veio, sozinho, até Praia 
Grande em seu Fiesta cinza. Quando ele parou em um 
semáforo, o trio apareceu. O jovem de 15 anos estava armado. 
Os demais aparentavam portar algo. O PM contou que teve a 
arma apontada para a cabeça e o mandaram descer do 
automóvel. A vítima estava com sua pistola, calibre 380, 
debaixo da perna e conseguiu colocá-la embaixo do banco. 
Tiros - Como a vítima demorou um pouco, o menor armado 
deu um tiro na direção do PM, que não foi atingido. Em 
seguida, o policial pegou seu armamento e reagiu.Durante o 
tiroteio, dois acusados foram feridos. O terceiro fugiu, mas foi 
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pego pouco depois, na Rua Lina Maria Pasquali Iannelli, por 
PMs que atenderam a ocorrência. O detido foi reconhecido 
pela vítima. Os feridos foram encaminhados para atendimento 




Outra característica observada é o sensacionalismo, que provoca 
sensações que despertam a indignação, revolta e comoção dos leitores, na 
direção de reforçar a lógica da punição, preconceitos e estigmas. Como pode 
ser observado na manchete: "Sem pena ao menor, adulto paga" e nos trechos 
abaixo: 
“O menor acusado de causar o acidente com jet ski que 
matou a menina (...) de 3 anos”; (Reportagem de A Tribuna 
On-line. Sexta-feira, 24 de fev de 2012). 
Grazielly foi morta no dia 18 de fevereiro na Praia de 
Guaratuba, em Bertioga, no litoral de São Paulo. Moradora de 
Artur Nogueira, era a primeira vez que a menina via o mar. Ela 
estava na beira d’água quando foi atropelada pelo jet ski 
desgovernado. A garota chegou a ser socorrida, mas não 
resistiu. (Reportagem de A Tribuna On-line. Sexta-feira, 30 de 
março de 2012); 
Emily foi assassinada com um tiro na cabeça, na porta de sua 
casa, no dia 20 de maio de 2007, por um jovem de 14 anos que 
tentou roubar sua câmera fotográfica (...) O jovem agressor, 
não pôde responder pelo crime por ser menor de idade. 
(Reportagem de A Tribuna On-line. Quinta-feira, 17 de maio de 
2012); 
A bala que atingiu a cabeça de sua filha, Emily Guedert, veio 
de uma arma cujo gatilho foi disparado por mãos que não 
haviam chegado aos 18 anos. (Reportagem de A Tribuna On-
line. Domingo, 11 de nov de 2012). 
 
Outra forte presença na mídia é a temática relativa a redução da 
maioridade penal, em que muitos defendem que adolescentes a partir dos 16 
anos ou até menos sejam punidos como um adulto.  
Este tema é super explorado pela mídia principalmente quando acontece 
algo grave ou mesmo hediondo que envolve um adolescente como autor com 
forte comoção. Nestes momentos de fortes reações emocionais a defesa da 
redução é a solução para o fim da violência e da criminalidade, com isto a 
defesa da aplicação de leis mais repressivas, intransigentes e punitivas, indo 
contrário aos princípios do ECA. 
As notícias coletadas expressam bem o quanto a mídia tem um papel de 
reforçar essa posição, como exemplo na matéria que segue:  




Maior parte da população apoia redução da maioridade 
penal 
“Eu sempre falo e oriento: Nunca reaja a um assalto, mas se 
perceber que é um menor de idade, redobre o cuidado. Eles 
atiram pelo prazer de atirar, pela fama que isso vai trazer”. A 
afirmação é de Wilson Caetano Guedert e vem envenenada 
pela amargura e dor de um pai que perdeu a filha aos 13 anos. 
A bala que atingiu a cabeça de sua filha, Emily Guedert, veio 
de uma arma cujo gatilho foi disparado por mãos que não 
haviam chegado aos 18 anos. No mês passado, o empresário 
Roberto Cerqueiro, de 65 anos, perdeu a vida depois de um 
latrocínio ocorrido na Vila Tupi, em Praia Grande. Ele fez 
exatamente o contrário do que Wilson segue como mantra e 
reagiu ao assalto anunciado na porta de um restaurante por um 




O tempo máximo de internação para menores infratores é de três anos mas a maioria 
fica apenas nove meses 
Esse e outros casos semelhantes caem como uma bomba de 
insegurança na sociedade, que, por medo, cobra medidas 
imediatas. Uma pesquisa do Senado mostra que a população 
não está satisfeita com a atual legislação: 89% dos 
entrevistados acreditam que é preciso reduzir a maioridade 
penal. Destes, 35% dizem que, aos 16 anos, o jovem pode 
responder como adulto por crimes cometidos; 18% defendem 
os 14 anos e 16% avaliam que 12 anos deveria ser a 
maioridade penal. Para 20%, qualquer pessoa, 
independentemente da idade, deve responder por crimes da 
mesma forma. A pesquisa ouviu 1.232 cidadãos de 119 
municípios do País, incluindo todas as capitais. E foi realizada 
para subsidiar a discussão dos senadores sobre o Projeto de 
Lei do Senado 236/2012, que trata do novo Código Penal. Isso 
mostra a insatisfação da população, afirma Guedert. Para ele, 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) acabou com a 
autoridade sobre os jovens e trouxe a sensação de que o 
adolescente pode tudo. Muitos menores estão no crime com o 
consentimento da família ou são usados por traficantes mais 
velhos porque sabem que não ficarão muito tempo privados de 
liberdade”, afirma. 
 
Ainda na discussão sobre maioridade penal há uma parcela da 
sociedade que defende que isso seria um absurdo, fazer com que crianças e 
adolescentes respondam pelos seus atos da mesma forma que um adulto. Isto 
52 
 
contraria frontalmente a Doutrina de Proteção Integral prevista no ECA, em que 
crianças e adolescentes são consideradas sujeitos de direitos e estão em 
situação peculiar de desenvolvimento. 
Em relação a esse posicionamento, após o Jornal “A Tribuna” veicular 
uma notícia que reforça a defesa da redução da maioridade penal, outra a 
contrapõe Segue a matéria: 
 
Domingo, 11 de novembro de 2012 - 12h44 
Especialista diz que reduzir a maioridade penal é um 
equívoco 
Tentar resolver o problema da violência e da criminalidade com 
a redução da idade penal é um equívoco, na visão da 
professora de Psicologia da Pontifícia Universidade Católica 
(PUC) de São Paulo e consultora de programas de medidas 
socioeducativas para adolescentes infratores Maria de Lourdes 
Trassi Teixeira. Ela, que é coautora do livro “Violentamente 
Pacíficos: Desconstruindo a Associação Juventude-Violência”, 
afirma que é preciso compreender que a solução dos 
problemas não será com medidas pontuais.  
“Essa discussão é importante para esclarecer à sociedade que 
não podemos usar os adolescentes e jovens como bode 
expiatório de um problema que os afeta também, pois eles são 
as maiores vítimas da violência”, afirma. Para a professora, o 
envolvimento de jovens cada vez mais prematuramente com a 
criminalidade não é um sinal de que seja necessária a redução 
da maioridade penal. É, sim, um sinal de ausência de 
oportunidades reais e de qualidade na área da educação, 
cultura e ausência de mecanismos sociais de prevenção à 
criminalidade.“Esse envolvimento é um sinal da ampliação do 
mercado de drogas e do livre trânsito de armas de fogo. É um 
sinal da falência das políticas de segurança, do excesso de 
apelos de consumo, de um sentimento ainda existente de 
impunidade, da falência das gerações mais velhas na formação 
ética das novas gerações porque não conseguem dar aos 
adolescentes modelos de conduta pautados por interesses 
coletivos”, dispara. 
Cadeias lotadas 
Mesmo que houvesse a redução da maioridade penal, Maria de 
Lourdes diz que a tentativa seria frustrada, diante da situação 
atual do sistema prisional. “O que sabemos é que as condições 
precárias das prisões em que a superlotação é um dos seus 
aspectos têm como efeito a desumanização desses cidadãos, 
que saem do cárcere mais violentos e mais envolvidos com a 
criminalidade. E, neste momento, um novo fenômeno se 
estabelece na vida prisional, que é a presença do crime 
organizado e das facções organizando a massa carcerária”, 
comenta. Para ela, o Estado precisa reassumir o controle da 
situação e isso não pode significar o uso de mais 
violência.Mesmo as unidades de internação de adolescentes 
falham, na opinião de Maria de Lourdes. As práticas 
institucionais não colaboram, de acordo com ela, para o 
adolescente criar outras alternativas de inserção social e 
53 
 
projetos pessoais de participação na sociedade.“Então, além 
de a passagem pelas unidades de internação não ser algo 
significativo em sua vida, do ponto de vista da elaboração de 
outra perspectiva de participação social, quando ele sai, 
encontra aqui fora as mesmas condições que determinaram a 
prática do ato infracional”, conclui.O defensor público da Vara 
da Infância e Juventude em Santos, Thiago Souza, concorda e 
garante que, mesmo nos casos violentos, “a inimputabilidade 
penal é cláusula pétrea (Artigo 228 CF), ou seja, parte da 
Constituição Federal que não pode ser modificada, nem 
mesmo por emenda constitucional”. Para ele, a 
inimputabilidade penal não traz impunidade ou 
irresponsabilidade dos adolescentes, como grande parte da 
população pensa. “Os adolescentes em conflito com a lei têm 
uma responsabilidade especial, baseada na doutrina da 
proteção, respeita a característica peculiar de serem pessoas 
em desenvolvimento de sua personalidade”, diz, colocando 
como prova que nenhum adolescente é internado porque 
quer. “É preciso prestigiar a prevenção dos conflitos, fortalecer 
as políticas públicas ligadas a direitos fundamentais para a 
população infanto-juvenil como educação, saúde, moradia, 
lazer e esportes. Nunca devemos esquecer que ser criança 
não é necessariamente ter infância”, pondera. 
 
A matéria expressa que reduzir a maioridade penal não é a solução para 
o fim da violência e da criminalidade, pelo contrário só iria aumentar. Temos 
como exemplo a realidade do sistema penitenciário, como aborda Maria de 
Lourdes na referida matéria com cadeias superlotadas, ambientes insalubres e 
desumanos, em que os indivíduos saem ainda mais violentos. 
É apontada também a ausência de políticas públicas, ou seja, os 
adolescentes e suas famílias não têm acesso a políticas de educação, saúde, 
moradia, alimentação, se tornando também vítimas dessa violência e 
criminalidade. 
Constatamos em que na maioria das matérias são utilizados termos que 
denotam preconceitos, discriminações, punições em uma lógica repressiva com 
referências ao adolescente autor de ato infracional como menor, marginal, 
menor infrator, vândalos.  
Como citado no capítulo anterior estes termos, nos Código de Menores 
anteriores estavam relacionados a um determinado segmento da sociedade, a 
criança ou adolescente pobre, que tinha idade inferior a 18 anos e que eram 
considerados perigosos para a sociedade. Mesmo com o ECA, que rompe com 
a Doutrina de Situação Irregular do Código de Menores e instaura a Doutrina 
de Proteção Integral, verificamos que o uso desses termos ainda é muito 
presente nos meios de comunicação. 
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Nessa direção observamos uma ausência da discussão e de 
informações sobre os direitos do adolescente autor de ato infracional. Nas 
matérias são poucas às vezes em que se faz referência ao ECA ou ao SINASE 
que são consideradas um avanço no campo dos direitos, mas que ainda 
encontram fortes resistências. 
 Notamos que as matérias que mencionam o ECA foram no sentido de 
reforçar a ideia de inimputabilidade ou proteção, de que a pena é mais branda 
quando envolve adolescentes, que estes não respondem pelos seus atos: 
Adolescente de 13 anos é inimputável, ou seja, não responde 
criminalmente pelos seus atos. Conforme prevê o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) ele está sujeito a, no máximo, 
uma medida socioeducativa de internação na Fundação Casa, 
que não pode ultrapassar três anos (...). 
 
(...) o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) acabou com 
a autoridade sobre os jovens e trouxe a sensação de que o 
adolescente pode tudo. (Reportagem de A Tribuna On-line. 
Domingo, 11 de novembro de 2012). 
  
 Verificamos que as matérias veiculadas sobre as rebeliões que 
ocorreram nas Fundações Casa11 nas cidades de Praia Grande, São Vicente, 
Itanhaém e Mongaguá inexiste a reflexão sobre os direitos dos adolescentes 
que estão cumprindo medida socioeducativa de internação. Esses 
adolescentes são caracterizados como agressores, violentos e perigosos. 
Como podemos observar nas matérias abaixo:  
  
Quarta-feira, 14 de março de 2012 - 22h21 
Fundação Casa diz que menores se rebelaram em São 
Vicente 
 
                                                             
11
 São nove unidades da Fundação Casa na Baixada Santista: duas em Guarujá, duas em 
Praia Grande e uma nas cidades de São Vicente, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe, além do 
Núcleo de Atendimento Integrado - NAI em Santos. 
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Confusão em São Vicente deixou 15 feridos 
O diretor das unidades da Fundação Casa para a Baixada 
Santista, João Carlos do Espírito Santo, afirmou que o 
acontecido na noite de sexta-feira na Unidade de Internação 
Estendida (setor que abriga os adolescentes reincidentes ou 
considerados mais perigosos) de São Vicente não foi uma 
tentativa de fuga, mas, um tumulto.“Não havia cordas, o que 
configuraria uma tentativa de fuga”. Até a tarde de sábado, a 
direção da unidade afirmava que tudo começara com a 
tentativa de fuga dos 27 internos. Na versão de um agente de 
pátio, que assumiu o turno por volta das 19h30, quando 
começou o movimento, um adolescente de 17 anos começou a 
agitação ao tentar enforcar outro agente. Depois, com a 
adesão de outros internos e a tomada do pátio, os abrigados 
começaram a atirar pedras nos agentes. Segundo o diretor 
regional da Fundação, foram quatro os adolescentes e 11 os 
funcionários feridos, dos quais cinco lotados na unidade e mais 
seis do grupo especial, que foi chamado para conter o 
tumulto.João Carlos, entretanto, contesta a versão de um dos 
agentes de pátio feridos no tumulto. Esse agente havia dito que 
não recebeu das autoridades da Fundação a atenção que 
deveria ter tido como um dos feridos na oportunidade. Ele 
levou seis pontos no alto da cabeça após ser atingido por um 
dos pedaços de concreto jogados pelos internos.Em resposta à 
declaração feita pelo agente, o diretor assegura que “ele foi 
atendido na enfermaria da Fundação Casa e encaminhado 
para o hospital onde os funcionários da Fundação têm 





Sexta-feira, 23 de março de 2012 - 20h06 
Agente da Fundação Casa é ferido após confronto 
De A Tribuna On-line 
Um funcionário da Fundação Casa de Praia Grande, ferido na 
última quinta-feira dentro da unidade, passará por uma cirurgia 
no braço. Ele e três colegas relataram que foram atacados pelos 
menores. Desde o início do ano, já foram quatro confrontos em 
unidades da Fundação Casa aqui na região, sendo três nesta 
Unidade. O tumulto começou por volta das 19 horas, na unidade 
localizada na Rua Corifeu Marques de Azevedo, no balneário 
Esmeralda. Cinco internos começaram a ofender funcionários e 
logo depois, iniciaram as agressões. O agente agredido trabalha 
na unidade 2, mas foi chamado para conter um tumulto no prédio 
1. Durante a confusão, com mesas e cadeiras arremessadas, um 
dos internos pegou uma lâmpada fluorescente e o golpeou no 
braço. Ele está internado em Santos. Nem uma mudança na 
rotina dos menores impediu o problema. O diretor da unidade, 
Paulo Pereira de Sá, assumiu depois do Carnaval e estendeu as 
atividades, que agora são realizadas das 7 às 22 horas. "A gente 
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acredita que ainda vai levar algum tempo para acalmar a 
situação, para eles entenderem que o nosso objetivo é que eles 
aprendam a viver em sociedade e respeitar regras", disse à 
equipe do Jornal da Tribuna 1ª edição, da TV Tribuna. Não estão 
descartadas punições aos jovens que causaram o problema e a 
agressão. 
  
Constatamos nas matérias relativas às rebeliões nas Unidades da 
Fundação Casa, que essas Unidades ainda não seguem o que é proposto no 
ECA e SINASE, porém isso não é explicitado. É abordado timidamente, como 
por exemplo, a falta de profissionais capacitados, mas acabam por se perder 
na culpabilização dos adolescentes pela precariedade das Unidades, em 
relatos que os adolescentes que estão privados de liberdade quebram as 
regras, são indisciplinados e precisam aprender diante disto a obedecer e a 
viver em sociedade. As matérias mostram como solução para essas rebeliões, 
o aumento da segurança e dos muros para que os adolescentes não tenham 
nenhum contato com o ambiente externo. 
Diante disso justifica-se o uso e abuso da força, ações de punição, 
agressão e repressão, que violam os direitos dos adolescentes privados de 
liberdade. Tem-se também unidades sem estruturas adequadas e profissionais 
capacitados para desenvolverem ações pedagógicas e que garantam o acesso 
desses adolescentes aos seus direitos sociais. Observados em trecho de uma 
entrevista de um adolescente que fugiu em umas das rebeliões ao jornal:  
Quando a Ong estava lá, era tudo sossegado. Aí, entrou o 
Estado. Agora os meninos tão apanhando lá dentro. Eu já tava 
ficando de tranca, nós dormindo no chão, sem cobertor, sem 
colchão, sem atividade nenhuma; tinha dia que nem comer nós 
comíamos. (...) Os funcionários que tão lá não encostam em 
nós, mas eles ficam com medo e chamam o Grupo de 
Intervenção, que chega e sai quebrando todo mundo. 
(Reportagem de A Tribuna On-line. Quinta-feira, 16 de julho de 
2012). 
 
A matéria a seguir nos chamou atenção pois  apresenta um projeto que 
está sendo analisado para ser transformado em Lei, que pode permitir a 
internação de adolescentes que se envolverem com tráfico de drogas e 
organizações criminosas. 
 
Quarta-feira, 24 de outubro de 2012 - 15h28 
Senado 




A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(CDH) do Senado está analisando projeto que, se transformado 
em lei, vai permitir a internação do adolescente que se envolver 
com tráfico de drogas ou organizações criminosas. 
A proposta, que modifica o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), foi aprovada pela Comissão de 
Constituição Justiça e Cidadania (CCJ) e aguarda votação do 
parecer favorável do relator na CDH, Cyro Miranda (PSDB-
GO). O projeto, de número 107/2003 é do senador Paulo Paim 
(PT-RS). Segundo ele, o envolvimento do menor com o crime 
organizado ou com o tráfico de drogas se torna uma infração à 
qual pode ser aplicada a pena de internação. Em sua 
justificativa, o senador ressaltou o uso das crianças e 
adolescentes por grandes traficantes de drogas. “O que é mais 
gravoso, a marginalização de nossas crianças e adolescentes 
não se retrata somente no pequeno delito, mas também na 
comercialização e tráfico de drogas e entorpecentes, hipóteses 
extremamente nefastas para o indivíduo em formação e para a 
sociedade, pois não só leva as crianças e os adolescentes para 
o mundo criminal, mas os inserem no vício das drogas, 
acobertando os grandes traficantes”, afirmou Paim. 
Prestação de serviço 
No projeto original, havia também a alteração do ECA para que 
os adolescentes infratores que fossem libertados da internação 
compulsoriamente, aos 21 anos, fossem obrigados a cumprir o 
restante do tempo da pena com prestação de serviços à 
comunidade. No entanto, essa mudança foi rejeitada pela CCJ, 
que também já tinha trocado a expressão “crime organizado” 
por “organização criminosa”. Se aprovado na CDH, o projeto 
deve seguir para a Câmara dos Deputados. 
 
 
Verificamos mais uma vez a intencionalidade na adoção de medidas de 
punição e repressoras com o objetivo de solucionação para a violência e a 
criminalidade, sem um viés de reflexão crítica do contexto em que estão 
inseridos esses adolescentes. Vale ressaltar que são medidas pensadas por 
figuras do Estado, o qual tem segundo o ECA tem o dever de proteger crianças 
e adolescentes. 
Isso nos levou a destacar outra matéria que nos deixa ainda mais 
preocupadas, que aborda o posicionamento do governador Geraldo Alckmin de 
São Paulo que defende pena maior para “adolescentes infratores”, como 
podemos observar a seguir: 
 
Segunda-feira, 26 de novembro de 2012 - 16h08 
Mudança na lei 
Alckmin defende pena maior para menores infratores 
De A Tribuna On-line 
O governador de São Paulo, Geraldo Alckmin (PSDB), criticou 
na manhã desta segunda-feira a lei federal que trata da 
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punição de crimes cometidos por menores de idade. Alckmin 
disse que é um erro permitir que jovens saiam com ficha limpa 
após cumprirem 3 anos apreendidos "Vamos fazer um trabalho 
para modificar a lei atual porque ela tem equívocos. O primeiro 
é que o menor fica no máximo três anos apreendido e sai com 
a ficha limpa, não importa quantos nem quais crimes ele 
cometa. A pena para crimes mais graves deve ser maior, para 
estabelecer um limite ao criminoso", disse o governador. 
Questionado sobre a fuga de 43 internos da Fundação Casa no 
último domingo, o governador defendeu que os infratores 
sejam transferidos para penitenciárias especiais após 
completar 18 anos. “Dos que fugiram, pelo menos três têm 
mais de 18 anos. Vamos lavrar novos boletins de ocorrência 
para encaminhá-los ao sistema prisional”.  
 
 Ao analisar a matéria surgem algumas indagações que nos causam 
indignação: Será que o Estado cumpre seu dever preconizado no ECA? De 
que maneira é interpretado o ECA por governantes, profissionais, pela mídia e 
seus leitores? Violência se trata com violência? Com aumento de punições? 
 Isto nos leva a concluir que o desafio para o reconhecimento dos direitos 
dos adolescentes autores de ato infracional como sujeitos de direitos, de 
proteção social e que estão em condição peculiar de desenvolvimento, é um 
caminho árduo. 
Cabe reforçar a importância do Serviço Social no sentido de fortalecer a 
luta pela defesa dos direitos de crianças e adolescentes, para que sejam 
implementadas e efetivadas políticas sociais que garantam a esses 
adolescentes acesso à educação, moradia, alimentação, lazer, dentre outros. E 
provocar discussões que abordem a reflexão crítica da realidade em que estão 
inseridos esses adolescentes. 
Por fim, a análise permitiu constatarmos que o modo como a mídia 
veicula as notícias sobre adolescentes autores de atos infracionais estão 
carregadas de preconceitos, estigmas e pensamentos conservadores pautados 
em ideais de uma sociedade capitalista e no senso comum, que têm o forte 
poder de influenciar os leitores. 
“Eu sempre falo e oriento: Nunca reaja a um assalto, mas se 
perceber que é um menor de idade, redobre o cuidado. Eles 
atiram pelo prazer de atirar, pela fama que isso vai 










 Esse trabalho nos possibilitou concluir que apesar dos avanços no 
campo dos direitos de crianças e adolescentes, especialmente de adolescentes 
autores de atos infracionais, ainda há vários desafios a serem superados. 
Observamos o quanto a mídia contribui para forjar um pensamento 
dominante e de forma sensacionalista, com a presença de conteúdos 
preconceituosos, estigmatizantes e discriminatórios, expressa opiniões 
conservadoras norteadas por uma sociedade capitalista (interesses 
contraditórios e de classes) e pelo senso comum. 
Evidenciamos isso, por exemplo, quando abordado o tema da redução 
da maioridade penal. Há situações graves em que seus autores são 
adolescentes e há necessidade de ações corretivas e educativas, mas a forma 
como as informações são veiculadas não possibilita uma reflexão crítica. A 
forma como é transmitida a informação caminha no sentido de provocar a 
indignação, revolta e comoção dos leitores, com posicionamentos que 
defendem punições mais severas.  
Pelo poder da mídia na sociedade, consideramos que estes conteúdos 
influenciam na formação de opinião e reforçam a lógica da punição e da 
repressão, de que violência se resolve com mais violência, e assim não 
possibilita uma reflexão crítica. 
Compreendemos que a solução para a violência não é responder com 
mais violência, punição e repressão, pois entendemos que a violência que 
torna esses adolescentes vítimas dessa realidade, é uma das expressões da 
questão social, determinada pelo capitalismo, o qual cresce e se beneficia em 
detrimento dos mais pobres. Será assim compreendida se for considerada 
dentro de um contexto histórico, social, cultural e econômico e das relações 
sociais. 
Concluímos também uma ausência da responsabilidade do Estado, o 
qual a transfere para a sociedade civil, o que fragiliza a implantação e 
efetivação de políticas sociais que garantam o acesso desses adolescentes e 
de suas famílias à saúde, alimentação, educação, moradia, dentre outros. 
Por fim, ressalvamos a importância do Serviço Social, que conta com 
profissionais com um olhar e ação crítica sobre a realidade, norteados pelos 
fundamentos ético-políticos e teóricos da profissão, onde a defesa contra 
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quaisquer formas de preconceito e a luta na defesa e acesso aos direitos 
sociais estão presentes. 
Diante disso, destacamos o papel do Serviço Social na luta pela defesa 
dos direitos desses adolescentes autores de atos infracionais, que são sujeitos 
portadores de direitos e devem ter acesso a eles; contra as formas de 
preconceito que cercam esses adolescentes; e por fim, na luta pela 
democratização da comunicação no país, que possibilite o acesso à informação 





Agência de Notícias dos Direitos da Infância (ANDI): 
http://www.andi.org.br/portal-andi/page/historia. Acesso em: 28 dez 2012. 
_______________________________________ Adolescentes em conflito 
com a lei. Guia de referência para a cobertura jornalística. ANDI. Série 
Jornalista Amigo da Criança. Disponível em: http://www.andi.org.br/infancia-e-
juventude/publicacao/adolescentes-em-conflito-com-a-lei-guia-de-referencia-
para-a-cobertu. Acesso em: 28 dez 2012. 
_______________________________________ Direitos em pauta – 
imprensa, agenda social e adolescentes em conflito com a lei. Como os 
jornais brasileiros abordam as temáticas relacionadas ao adolescente em 
conflito com a lei? Uma análise da cobertura de 54 diários entre 2006 e 2010. 
Disponível em: http://www.andi.org.br/infancia-e-juventude/publicacao/como-os-
jornais-brasileiros-abordam-as-tematicas-relacionadas-ao-ado - Acesso em 28 
dez 2012. 
AMARAL, M. A liberdade de expressão de oligopólios. Disponível em: 
http://www.paraexpressaraliberdade.org.br/index.php/noticias/145-a-liberdade-
de-expressao-de-oligopolios. Acesso em 06 fev. 2013. 
BOCCA, M. C. Ato infracional na adolescência: um fenômeno 
contemporâneo. Arq. Ciênc. Saúde UNIPAR, Umuarama, v. 13, n. 2, p. 169-
179, mai./ago. 2009. 
BOMBARDA, F. Do Código de Menores ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente: um avanço na reinserção social do adolescente em 
cumprimento da medida sócio-educativa de liberdade assistida? Artigo 
publicado no VII Fórum Nacional de Educação. Rio Claro, 2010. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, 1988. 
_______. Lei nº 8.069. Estatuto da Criança e do Adolescente,1990. 
BRIGGS, A. e BURKE, Peter. Uma história social da mídia: de Gutenberg à 
internet. 2. ed. Rio de Janeiro: Zahar, 2006.  
BRITTO, V. C. e GASTALDO, E. Mídia, poder e controle social. Revista 
Alceu. v.7 , n.13 ,  p. 121 - 133, jul./dez. 2006. 




CFESS Manifesta. 9ª Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, 2012. Disponível em: 
http://www.cfess.org.br/arquivos/cfessmanifesta2012_9aCNDCD-SITE.pdf. 
Acesso em 06 fev. 2013. 
_______________ 2º Seminário de Comunicação, 2010. Disponível em: 
http://www.cfess.org.br/arquivos/cfess_manifesta_seminarioCOMUNICA_SITE.
pdf. Acesso em 06 fev. 2013. 
Código de Ética Profissional dos Assistentes Sociais. Brasília, 1993. 
CHAUI, M. O poder da mídia. Disponível em: 
http://www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/_ed710_o_poder_da_mi
dia. Acesso em 28 dez 2012. 
____________ Simulacro e poder: uma análise da mídia. São Paulo: 
Fundação Perseu Abramo, 2006. 
GUERRA, G. M. S. A. e ROMERA, V. M. Os adolescentes em conflito com a 
lei: um círculo vicioso de vitimizadores e vitimizados. Disponível em: 
http://intertemas.unitoledo.br/revista/index.php/ETIC/article/viewFile/2289/1882 
- Acesso em: 12 jan 2013. 
HELLER, Agnes. O cotidiano e a história. 8ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 
2008. 
HENANDES, Nilton. A mídia e seus truques: o que o jornal, revista, TV, 
rádio e internet fazem para captar e manter a atenção do público. São 
Paulo: Contexto, 2006. 
HERZ, D. et al. Quem são os donos da mídia. Carta Capital, São Paulo, n. 
179, p. 17-19, mar. 2002. 
História Jornal “A Tribuna”: http://pt.wikipedia.org/wiki/A_Tribuna. Acesso em: 
14 abr. 2012. 
Intervozes: www.intervozes.org.br. Acesso em: 30 abr. 2012. 
MARINGONI, G. e GLASS, V. A regulação da mídia na América Latina. 
Disponível em: 
http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=article&i
d=2723:catid=28&Itemid=23. Acesso em 06 fev. 2013. 
MINAYO, M. C. S. (Org.) et al. Pesquisa Social: Teoria, método e 
criatividade. Rio de Janeiro: Vozes, 2004. 
MORAES, D. Jornalismo e diversidade. In Mídia. Disponível em: 
http://www.piratininga.org.br/ - Acesso em: 28 dez. 2012. 
63 
 
_____________ O Brasil é a vanguarda do atraso da América Latina. In 
Revista Mídia com Democracia. n. 13, p. 8, dez. 2012. Disponível em: 
http://www.fndc.org.br/arquivos/REVISTA%20MIDIACOM_treze_INTERNET_bx
.pdf. Acesso em: 06 fev. 2013. 
NJAINE, K. e MINAYO, M. C. de S. Análise do discurso da imprensa sobre 
rebeliões de jovens infratores em regime de privação de liberdade. 
Revista Ciência & Saúde Coletiva. n. 7 - p. 285-297, 2002. 
Para expressar a liberdade. Disponível em: 
http://www.paraexpressaraliberdade.org.br/index.php/quem-
somos/apresentacao. Acesso em 29 dez. 2012. 
PEREIRA, D. H. et al. Perigoso e violento: representações sociais de 
adolescentes em conflito com a lei em material jornalístico. PSIC - Revista 
de Psicologia. Editora: Vetor, v. 7, n. 2, p. 11-20, jul./dez. 2006. 
Por uma nova lei de comunicação. Disponível em: 
http://www.paraexpressaraliberdade.org.br/index.php/noticias/60-por-uma-
nova-lei-de-comunicacao%20. Acesso em: 06 fev. 2013. 
SILVA, G. M. Adolescente em conflito com a lei no Brasil: da situação irregular 
à proteção integral. Revista Brasileira de História e Ciências Sociais, v. 3, nº 
5, p. 33-43, jul. 2011. Disponível em: 
http://www.rbhcs.com/index_arquivos/Artigo.AdolescenteemconflitocomaleinoBr
asil.pdf. Acesso em 21 jan. 2013. 
RAMOS, S. e PAIVA A. Mídia e Violência: tendências na cobertura de 
criminalidade e segurança no Brasil. Rio de Janeiro: IUPERJ, 2007. In 
Direitos em pauta – imprensa, agenda social e adolescentes em conflito com a 
lei, 2012. 
RIZZINI, Irene. O século perdido: raízes históricas das políticas públicas 
para a infância no Brasil. 2. ed. rev. São Paulo: Cortez, 2008. 
RODRIGUES, F. A concentração midiática brasileira e a desejada 
liberdade de expressão. Disponível em: http://www.ufrgs.br/alcar/encontros-
nacionais-1/7o-encontro-2009-
1/A%20concentracao%20midiatica%20brasileira%20e%20a%20desejada%20li
berdade%20de%20expressao.pdf. Acesso em 28 dez. 2012. 
ROSA, E. T. S. Adolescente com prática de ato infracional: a questão de 
inimputabilidade. In Revista Serviço Social e Sociedade, São Paulo, n. 67, p. 
182 – 202, 2001. 
64 
 
SALES, M. A. (In) visibilidade perversa: adolescentes infratores como 
metáfora da violência. São Paulo: Cortez, 2007. 
___________. & RUIZ, J. L. de S. Mídia, Questão Social e Serviço Social. 
São Paulo: Cortez, 2009.  
SEVERINO, A. J. Metodologia do Trabalho Científico. 23 ed. São Paulo: 
Cortez, 2007. 
SILVA, M. L. O. O Estatuto da Criança e do Adolescente e o Código de 
Menores: descontinuidades e continuidades. In Revista Serviço Social e 
Sociedade, São Paulo, n. 83, p. 30 – 48, 2005. 
VOLPI, M. (Org.) O adolescente e o ato infracional. 9. ed. São Paulo: Cortez, 
1997. 
______________ Comunicação é arte: Pesquisa a voz dos adolescentes, a 
TV sai ganhando. Disponível em: 
http://www.midiativa.org.br/index.php/midiativa/content/view/full/1498. Acesso 
em: 19 nov. 2011. 
_______________ As contribuições da mídia. Disponível em: 
http://www.educacional.com.br/reportagens/maioridade_penal/midia.asp. 




























Pesquisador(a):Aline Villas Bôas de Pauda 
Departamento: Educação, Saúde e Sociedade 
Pesquisadores associados: Terezinha de Fátima Rodrigues; 
Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de São Paulo/Hospital São Paulo 
TÍTULO DO ESTUDO: Mídia e estigmatização dos adolescentes autores de atos infracionais: um estudo exploratório 
na Baixada Santista 
Fundamentação e racional: Mesmo após 22 anos de aprovação do ECA, o qual tem como doutrina a proteção integral 
à criança e ao adolescente, ainda está presente nos discursos jornalísticos termos conservadores, discriminatórios, 
fundamentados no antigo Código de Menores, como: menor, infrator, dentre outros. Percebe-se que mesmo com os 
avanços no campo dos direitos das crianças e dos adolescentes, ainda prevalece em circulação nos meios de 
comunicação, termos conservadores, preconceituosos e estigmatizantes no que se refere a adolescentes autores de 
atos infracionais, deixando de lado maiores possibilidades de uma reflexão crítica. 
Metodologia: Será realizado um estudo exploratório, com o intuito de conhecer como a mídia veicula as informações 
sobre os adolescentes que cometem atos infracionais. A parte inicial constituirá de uma revisão bibliográfica sobre o 
tema relacionado à mídia. Outra etapa central será a coleta de notícias sobre adolescentes autores de atos 
infracionais, publicadas no jornal “A Tribuna”, da cidade de Santos, no período de fevereiro a novembro de 2012. Será 
realizado o levantamento diário/semanal das matérias veiculadas, sistematizadas em quadro ilustrativo, contendo 
trechos relevantes destas matérias e posteriormente será feita a análise dos conteúdos. 
Objetivo do estudo: OBJETIVO GERAL: - Analisar, a partir da mídia da Baixada Santista, como são veiculadas as 
matérias que retratam os fatos a respeito dos adolescentes autores de atos infracionais. OBJETIVOS ESPECÍFICOS: - 
Investigar como a mídia impressa e/ou virtual da região da Baixada Santista veicula as notícias de adolescentes, 
autores de atos infracionais, termos e (pré)conceitos utilizados; - Contribuir para uma reflexão crítica sobre a maneira 
como são veiculadas as informações sobre adolescentes autores de atos infracionais; - Fortalecer os sujeitos sociais 
que acreditam em outras formas de atendimento voltados à defesa dos direitos dos adolescentes, autores de atos  
infracionais, por meio da explicitação de conteúdos muitas vezes preconceituosos e estigmatizantes presentes na 
mídia. 
Risco e Benefícios: Sem risco, sem envolvimento de sujeitos na pesquisa. 
Comentários: Não há impedimento ético na condução do estudo. PROJETO APROVADO 
#Tipo! 
O Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo/Hospital São Paulo ANALISOU e APROVOU o 
projeto de pesquisa referenciado. 
1. Comunicar toda e qualquer alteração do projeto. 
2. Comunicar imediatamente ao Comitê qualquer evento adverso ocorrido durante o desenvolvimento do estudo. 
3. Os dados individuais de todas as etapas da pesquisa devem ser mantidos em local seguro por 5 anos para possível 
auditoria dos órgãos competentes. 
Atenciosamente, 
Página 1 de 1 
Rua Botucatu, 572 - 1o andar - CEP 04023-062 - São 
                    Paulo/Brasil 
CEP N 0257/12HE 
 
Prof. Dr. José Osmar Medina Pestana 
Coordenador do Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de São Paulo/Hospital São Paulo 
